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RESUMO 

A  matriz  energética  brasileira  apresenta  uma  grande  dependência  das  usinas 
hidrelétricas e, apesar de serem fontes renováveis com grande potencial produtivo no 
Brasil, estão sujeitas a variações conforme as condições climáticas. Para contribuir 
com  a  diversificação  na  matriz  e  atrair  mais  investimentos,  as  demais  fontes 
renováveis  precisam  demonstrar  uma  boa  capacidade  produtiva  e  um  retorno 
financeiro. Diante disto, este trabalho visa analisar a viabilidade do modelo de negócio 
de locação de uma usina solar que faça compensação remota de energia através da 
infraestrutura da concessionária de energia COPEL. Realizouse uma análise para 
definição  do  consumidor  alvo  para  este  modelo  de  negócio  e  foram  estudadas  as 
regulamentações  normativas  do  setor,  para  posterior  execução  de  um  projeto  e 
orçamento real de uma usina solar no interior do Paraná. Para a simulação foi utilizado 
o software PVSYST, que forneceu os valores da geração anual. Em seguida, foram 
feitas as análises financeiras para a instalação da usina sob regras da REN 482/2012 
e para a instalação em 2024, aplicando as taxações da Lei 14.300/2022. As análises 
demostraram,  ao  final  dos  seus  25  anos  de  operação,  uma  TIR  de  16,08%  e  um 
payback de 6 anos e 11 meses para a primeira condição. Para a segunda, o modelo 
de negócio demonstrou ser economicamente inviável, com um payback de 9 anos e 4 
meses  e uma TIR  de  11,25%,  inferior  ao  custo  de  oportunidade adotado  de  13%. 
Portanto a baixa liquidez no capital investido, o longo payback e possíveis mudanças 
no  cenário  macroeconômico  podem  indicar  condições  atrativas  somente  para 
investidores  que  busquem  retorno  a  longo  prazo,  diversificação  e  uma  forma  de 
fomentar a energia solar fotovoltaica. 

Palavraschave:  Energias  renováveis,  Energia  solar  fotovoltaica,  Estudo  de 
viabilidade, Investimento. 



 

ABSTRACT 

The Brazilian energy matrix presents a large dependence on hydroelectric plants and, 
despite  being  renewable  sources  with  great  productive  potential  in  Brazil,  they  are 
subject to variations according to climate conditions. To contribute to the diversification 
in  the  matrix  and  attract  more  investments,  the  other  renewable  sources  need  to 
demonstrate a good productive capacity and financial return. In this context, this work 
aims to analyze the viability of the business model of leasing a solar plant that makes 
remote energy compensation through the infrastructure of the energy concessionaire 
COPEL. An analysis was performed to define the target consumer for this business 
model and the normative regulations of the sector were studied, for later execution of 
an  actual  project  and  budget  for  a  solar  plant  in  the  interior  of  Paraná.  For  the 
simulation  the  PVSYST  software  was  used,  which  provided  the  annual  generation 
values. Next, financial analyses were done for the installation of the plant under the 
rules  of  REN  482/2012  and  for  the  installation  in  2024,  applying  the  taxes  of  Law 
14.300/2022. The analyses showed, at the end of its 25 years of operation, an IRR of 
16,08% and a payback of 6 years and 11 months for the first condition. For the second 
one, the business model proved to be economically unfeasible, with a payback of 9 
years and 4 months and an IRR of 11,25%, lower than the adopted opportunity cost of 
13%. Therefore  the  low  liquidity of  invested capital,  the  long payback and possible 
changes  in  the macroeconomic scenario may  indicate attractive conditions only  for 
investors seeking longterm return, diversification and a way to promote solar PV. 

Keywords:  Renewable  energy,  Photovoltaic  solar  energy,  Feasibility  study, 
Investment. 
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1  INTRODUÇÃO 

A  matriz  elétrica  brasileira  é  comandada  há  muito  tempo  pelas  usinas 

hidrelétricas, que correspondem a cerca de 60% de toda a produção (ANEEL, 2022a). 

Comparativamente  com  outros  países,  é  algo  positivo  por  diminuir  o  consumo  de 

combustíveis  fósseis  e,  consequentemente  não  liberar  grande  quantidade  de  gás 

carbônico. Porém, ainda é responsável por um grande impacto ambiental, sobretudo 

na área de implantação (EPE, 2018). 

Acrescentase também que a predominância de uma única fonte de energia 

e,  principalmente,  a  dependência  de  grandes  usinas  para  sua  geração  tem 

apresentado efeitos negativos para a população e para as cidades. A crise hídrica 

ocorrida no Brasil, principalmente em 2021, é um exemplo que prejudicou diversas 

famílias com o aumento do valor de suas contas de luz devido à cobrança de novas 

bandeiras tarifárias (ENGIE, 2022). 

Diante  disso,  a  solução  ideal  para  o  atual  cenário  energético  do  país  é 

diversificar as fontes de geração energética, de modo a priorizar a utilização de fontes 

de  energia  renováveis  e,  então,  causar  o  menor  impacto  ambiental  possível 

(SHAREAMERICA, 2015). 

Uma  das  opções,  em  um  país  como  o  Brasil,  é  incentivar  a  utilização  da 

energia solar. Além do grande potencial produtivo que a região oferece como um todo, 

outro  fator  fundamental é possibilidade de  integrar essa  tecnologia na maioria dos 

projetos  da  construção  civil.  Também  abrese  a  possibilidade  de  criar  uma  rede 

descentralizada,  ou  até  mesmo  individual  de  geração  de  energia,  que  daria  maior 

autonomia à população e reduziria a sobrecarga nas usinas atuais (RÜTHER, 2004). 

Com  a  publicação  da  Resolução  Normativa  nº  482  (REN  482),  criada  em 

2012, e posteriormente, revista pela Resolução Normativa nº 687 (REN 687), de 2015, 

estabeleceuse as condições regulatórias para a inserção da geração distribuída na 

matriz  energética  brasileira.  Isso  possibilitou  uma  série  de  oportunidades  para 

investidores  usufruirem  destas  regulamentações,  de  forma  a  viabilizar  o  uso  da 

energia solar como modelo de negócio. 

A locação de usinas solares foi um dos modelos permitidos a partir dessas 

novas resoluções normativas. Com o valor das tarifas de energia sofrendo reajustes 

anuais  acima  da  inflação  (SOMA  ENERGIA,  2022),  tornouse  uma  alternativa 
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interessante  para  consumidores  gerarem  sua  própria  energia,  ou  de  investidores 

revenderem a sua energia produzida através da locação das fontes geradoras. 

Como nem todas as unidades consumidoras possuem espaço físico para a 

instalação de usinas solares, ou encontramse em lugares onde a irradiação solar não 

é tão favorável para a produção, o formato de locação pode ser realizado através da 

geração em um lugar diferente do consumo, onde é feito a compensação da energia 

produzida, categorizada na modalidade de autoconsumo remoto, descrita na REN 687 

da ANEEL. 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo Geral 

Realizar um estudo de viabilidade para um modelo de negócio que envolve a 

locação de uma usina solar fotovoltaica localizada no interior do Paraná para clientes 

que precisem compensar seu consumo de energia em outra  localidade que esteja 

conectada à mesma concessionária de energia elétrica. 

1.1.2 Objetivos Específicos 

  Identificar o perfil de consumo mais adequado para o modelo de negócio, 

e então direcionar o projeto de uma usina solar; 

  Analisar o custo para construir uma usina solar fotovoltaica no interior do 

Paraná, onde haja infraestrutura da concessionária para fazer a ligação na 

rede de distribuição; 

  Analisar a viabilidade econômica da locação dessa usina como modelo de 

negócio, em que o cliente usufrui da geração da mesma para compensar o 

consumo de energia elétrica em outra localidade; 

  Verificar os impactos que a Lei Nº 14.300/2022 pode proporcionar a esse 

tipo de modelo de negócio. 

1.2 Justificativa 

O segmento da energia solar é um mercado em contínua ascensão no país. 

Para dar continuidade neste processo, é preciso além de incentivar o uso de fontes 

renováveis  geradoras  de  energia,  demonstrar  a  atratividade  do  negócio  para 
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investidores, aumentando assim a adesão e, consequentemente, a acessibilidade a 

este tipo de tecnologia. 

Este estudo focado no modelo de negócio, de modo a analisar seu retorno 

financeiro, também pode gerar segurança e credibilidade para uma solução imediata 

no combate ao uso de fontes energéticas poluidoras do meio ambiente, implantando 

então uma cultura ambiental na sociedade como um todo. 

Além disso, como grande parte da população do país não tem conhecimento 

das regulamentações do setor, demonstrar de maneira didática e simplificada estas 

informações  no  texto,  pode  aumentar  o  interesse  de  investidores  e  fomentar  o 

mercado de energia  renovável,  contribuindo com toda a cadeia produtiva do setor, 

gerando milhares de novos empregos no país. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Panorama do consumo energético do Brasil 

A constante disputa entre os países para alcançar o maior desenvolvimento e 

estar entre as maiores economias tem como consequência um consumo desenfreado 

que é característico da sociedade capitalista. Isso tem uma reflexão direta nos níveis 

de  demanda  de  energia  no  mundo,  que  por  sua  vez,  também  apresenta  um 

crescimento contínuo, já que o avanço tecnológico influencia diretamente na produção 

industrial e na utilização de equipamentos eletrônicos (KNIRSCH, 2012). 

O contexto atual aponta uma dependência e futuro esgotamento dos recursos 

naturais necessários para suprir essa demanda, e ainda com efeitos negativos para o 

meio ambiente, decorrente da grande emissão de poluentes pelo setor  (KNIRSCH, 

2012). 

Estimase que esse aumento no consumo de energia elétrica no Brasil será 

na casa dos 3,5% anuais até 2031, o que faria o valor passar de 540 TWh em 2020 

para  um  valor  entre  725  e  847  TWh  em  2031,  como  indicado  no  Gráfico  1  (EPE, 

2021a). 

Gráfico 1 – Evolução estimada do consumo de energia no Brasil em TWh 

 
Fonte: EPE (2021a) 

Um  crescimento  entre  34  e  57%  na  demanda  de  energia  elétrica  em 

aproximadamente  10  anos,  certamente  forçará  uma  busca  pela  expansão  da 

produção de energia e aumentará o interesse por uma maior diversificação da matriz 

elétrica  do  país,  abrindo  grandes  oportunidades  para  negócios  relacionados  a 

inovações nesse setor. 



18 
 

 

2.1.1 Matriz Energética e Elétrica 

Segundo  dados  da  Empresa  de  Pesquisa  Energética,  o  Brasil  possui  uma 

produção energética predominantemente a partir do petróleo e derivados da canade

açúcar, com 33,1% e 19,1% respectivamente. Isso se deve ao grande consumo de 

combustíveis pelo setor de transportes, que é o segundo maior setor consumidor de 

energia atrás somente da insdústria. Juntamente com as demais fontes, observase 

uma  repartição  de  51,6%  de  fontes  não  renováveis  e  48,4%  de  renováveis  (EPE, 

2021b). O panorama das fontes energéticas do Brasil está demonstrado no Gráfico 2. 

Gráfico 2 – Repartição das fontes energéticas no Brasil 

 
Fonte: EPE (2021b) 

Porém, ao considerar somente a energia elétrica, o Brasil possui uma matriz 

bem  centralizada,  com  59,77%  da  produção  proveniente  de  usinas  hidrelétricas  e 

24,50%, de usinas termelétricas (ANEEL, 2022a), como demonstrado no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Repartição da matriz elétrica brasileira por tipo 

   
Fonte: ANEEL (2022a) 

O Brasil já apresenta uma matriz elétrica predominantemente renovável, que 

corresponde a 83,08% da sua produção conforme demonstrado na Figura 1. 

Figura 1 – Comparação da matriz energética do Brasil 

 
Fonte: ANEEL (2022a) 

0,46%

11,90%

2,74%

24,50%

3,06%

56,25%

1,09%

CGH - Central geradora
hidrelétrica

EOL - Central geradora eólica

UFV - Central geradora solar
fotovoltaica

UTE - Usina Termelétrica

PCH - Pequena central
hidrelétrica

UHE - Usina hidrelétrica

UTN - Usina termonuclear



20 
 

 

Contudo, como visto na Figura 1, a fonte hídrica representa cerca de 72% da 

produção  a  partir  de  fontes  renováveis,  enquanto  as  demais  ainda  têm  uma 

participação reduzida na matriz. 

2.1.2 Principais Fontes Geradoras 

A energia hídrica, por ser a principal fonte de eletricidade no Brasil, é um fator 

importante  para  a  pesquisa.  Essa  predominância,  com  109,5  GW  de  potência 

fiscalizada dos 180 GW totais, pode ser explicada por apresentar grandes vantagens 

em comparação com outros tipos de geração de energia mais antigos (EPE, 2020). 

Além do Brasil apresentar um grande potencial hídrico, as hidrelétricas são 

abastecidas por  fonte  renovável de energia,  já que não consomem efetivamente a 

água para gerar energia. Em comparação com as demais fontes de energia, como por 

exemplo as termelétricas, apresentam baixa emissão de gases de efeito estufa, têm 

um custo de operação mais baixo,  logo, são economicamente muito competitivas e 

ainda têm uma flexibilidade operativa grande, já que é possível armazenar eletricidade 

através do reservatórios de acumulação de água (EPE, 2018). 

Contudo, ao se tratar de uma expansão da hidreletricidade, existem alguns 

pontos  negativos  a  serem  analizados,  como  os  impactos  socioambientais  que  a 

implantação de uma barragem ou reservatório causaria, com a retirada da vegetação 

nativa, intensificação de processos erosivos e interrupção do fluxo dos rios (SILVA et 

al., 2018). 

Acrescentase que com as bacias com maior potencial hídrico afastadas dos 

grandes centros consumidores, seria necessário um investimento muito grande em 

linhas de transmissão para atender grande parte da demanda (EPE, 2018). 

Além  das  grandes  dificuldades  de  expansão,  podese  ressaltar  a  grande 

dependência de uma estabilidade nos níveis de chuva para garantir uma produção 

constante. Caso haja uma oscilação e, consequentemente, diminuição dos níveis de 

reservatórios,  é  necessário  ativar  usinas  termelétricas  para  suprir  a  demanda 

energética (EPE, 2021c). 

As usinas termelétricas, em 2º lugar na produção de energia elétrica no Brasil, 

utilizam da queima de combustíveis para fazer a geração. Portanto, mesmo utilizando 

uma fonte renovável, a biomassa, que representa cerca de 35% da produção total das 

termelétricas, composta principalmente de derivados da canadeaçúcar, acaba sendo 

responsável  pela  produção  de  uma  grande  quantidade  de  gases  de  efeito  estufa 
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(ANEEL,  2022a).  No  caso  de  combustíveis  fósseis,  como  o  petróleo  e  derivados, 

carvão mineral e gás natural, os impactos ambientais são ainda maiores (EPE, 2018). 

Outra desvantagem desse tipo de geração é o elevado custo se comparado à 

hidrelétrica, uma vez que é necessário fazer a compra e transporte da matériaprima 

(SILVA et al., 2018). 

O ponto positivo fica por conta da independência com relação às condições 

climáticas. Deste modo se torna possível manter a produção constante durante o ano 

todo ou aumentála em caso de déficit em alguma outra fonte de geração (SILVA et 

al., 2018). 

2.1.3 Crise Hídrica 

As crises hídricas estão diretamente ligadas com a capacidade de geração de 

energia elétrica no Brasil, e são situações muito relacionadas às condições climáticas 

de uma região. Historicamente, percebese que existe uma continuidade de casos do 

tipo,  com  variação  somente  nas  regiões  atingidas.  Devido  à  concentração  dos 

reservatórios de geração hidrelétrica que integram o Sistema Interligado Nacional em 

apenas 3 bacias, Paraná, TocantinsAraguaia e São Francisco, alguns períodos de 

crise que atingem essas localidades trazem grandes consequências, como em 2019, 

quando os níveis dos reservatórios atingiram o menor valor em 5 anos (ANA, 2020). 

Para  exemplificar  os  efeitos  que  ocorrências  como  esta  causam  para  o 

consumidor final, o Sistema de Bandeiras Tarifárias, implementado em 2015, indica 

as condições de geração de eletricidade e o  impacto disso nas contas de  luz com 

acréscimos no valor consumido (ANEEL, 2021a). O histórico das bandeiras tarifárias 

entre 2018 e 2021 pode ser observado no Gráfico 4. 

Gráfico 4 – Acionamento e Adicional Bandeiras Tarifárias (R$/MWh) 

 
Fonte: ANEEL (2021a) 
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De acordo com os dados do Gráfico 4, fica evidente como essa submissão a 

um  único  tipo  de  geração  pode  ser  prejudicial  e  repercutir  na  conta  de  luz  dos 

brasileiros. Contudo, esses casos explicitam as vantagens de  investir em pequenas 

usinas geradoras de energia elétrica e até aceleram o retorno financeiro, uma vez que 

este é baseado na economia proporcionada após a instalação.  

2.2 Energia Solar Fotovoltaica 

A energia solar fotovoltaica é a energia obtida através da conversão direta da 

luz solar em eletricidade e tem como base o efeito fotovoltaico, que é o aparecimento 

de  uma  diferença  de  potencial  nos  extremos  de  uma  estrutura  de  material 

semicondutor, produzida pela absorção da luz (EPE, 2021c). 

Esta é uma fonte de energia considerada limpa e que está em ascensão no 

mundo  todo.  Apesar  disso,  ainda  representa  uma  geração  muito  limitada  em 

comparação a outras  fontes mais  tradicionais,  como a hidrelétrica, no Brasil, e até 

termelétrica e nuclear em outros países (RITCHIE et al., 2020). 

Ainda  assim,  a  energia  solar  fotovoltaica  apresenta  uma  vantagem  em 

comparação às outras, que é a possibilidade de  instalar pequenas usinas com um 

menor  aporte  financeiro.  Portanto,  até  pequenos  investidores  podem  utilizar  desta 

fonte de geração de energia para obter um retorno no seu  investimento, acabando 

com  a  sua  dependência  de  grandes  usinas  e  sua  energia  cada  vez  mais  cara 

(ABSOLAR, 2018). 

Ao considerar somente esse tipo de pequena geração, conhecido como Micro 

e Minigeração Distribuída, houve um aumento de 137% entre 2019 e 2020, acréscimo 

que resultou em 5.269 GWh gerados. Esta marca foi alcançada principalmente pelo 

impulso da energia solar  fotovoltaica, uma vez que representa 90,4% de toda essa 

modalidade de geração (EPE, 2021d). 

Mesmo que representem um valor pequeno comparado com a produção total 

do país, essas pequenas usinas alavancam o crescimento da produção de energia 

solar  fotovoltaica,  que  de  2019  a  2020  foi  a  fonte  que  mais  cresceu  em  números 

absolutos,  como  indicado  no  Gráfico  5,  atingindo  10.750  GWh,  o  que  representa 

crescimento de 61,5% (EPE, 2021d). 
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Gráfico 5 – Variação da geração de energia de 2019 para 2020 em GWh no Brasil 

 
Fonte: EPE (2021d) 

Esses dados mostram não apenas a importância das energias renováveis e 

sua evolução na matriz energética do país, como também a importância de pequenos 

investidores que aceleram essa diversificação. 

2.2.1 Potencial de Produção 

O  Brasil,  por  estar  quase  inteiramente  situado  entre  os  trópicos,  tem  uma 

incidência mais vertical dos raios solares, o que fornece ao país condições vantajosas 

para a utilização da energia fotovoltaica, já que a irradiação solar é elevada em quase 

todo o território durante todo o ano (EPE, 2018). 

No território nacional, a irradiação média diária durante o ano fica entre 4,1 e 

6,5 kWh/m², valores superiores ao de países que apresentam uma geração de energia 

solar fotovoltaica maior, como a Alemanha, com incidência entre 2,5 a 3,5 kWh/m² e 

Espanha, entre 3,28 e 5,3 kWh/m² (ROSA, 2016). 

A irradiação média por localidade no Brasil pode ser observada na Figura 2. 
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Figura 2 – Mapa de recursos solares do Brasil 

 
Fonte: Solargis (2018) 

Esse grande potencial de recurso solar, devido ao posicionamento geográfico 

do Brasil, aliado com sua grande extensão territorial e com incentivos e investimentos 

na área, seriam capazes de fazer o Brasil se equiparar e até ultrapassar os países 

líderes  na  produção  de  energia  solar  fotovoltaica,  já  que  estes  não  possuem 

condições  climáticas  privilegiadas.  Mas  mesmo  distante  dos  demais  países,  os 

investimentos começaram e devem crescer com o passar do tempo (RELLA, 2017). 

Apesar do bom rendimento em todo o país, algumas regiões são favorecidas 

na  área,  atraindo  fortes  investimentos  para  a  geração  fotovoltaica  centralizada.  A 

maior  parte  das  grandes  usinas  ficam  localizadas  nas  regiões  Nordeste  e  Centro

Oeste, mas a perspectiva é de haver uma maior distribuição quando essas regiões 

ficarem próximas da saturação de suas linha de transmissão e necessitarem de um 

maior investimento para suportar toda a produção (INPE, 2017). 

Com  isso,  esperase  que  as  regiões  Sul  e  Sudeste  ganhem  força,  já  que 

abrigam os maiores centros consumidores e necessitariam de um menor investimento 
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em  linhas  de  transmissão,  além  de  possuírem  ótimos  índices  de  irradiação  média 

anual, principalmente no oeste dos estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul (INPE, 2017). 

Com relação à geração distribuída  (GD), além do potencial  solar da  região 

onde os painéis fotovoltaicos serão instalados, a tarifa de eletricidade local também é 

fator fundamental para a viabilidade da instalação. Quanto maior o valor, mais rápido 

haverá o retorno financeiro (INPE, 2017). 

2.2.2 Princípio de Funcionamento Fotovoltaico 

A energia fotovoltaica é resultante da conversão direta da luz em eletricidade. 

Na natureza existem alguns materiais classificados como semicondutores, que são 

fundamentais para esse processo. Tais materiais possuem uma banda de valência 

preenchida por elétrons e uma banda de condução vazia a baixas  temperaturas. A 

separação entre as bandas, chamada de gap de energia, é da ordem de 1eV, o que 

confere  ao  semicondutor  a  capacidade  de  aumentar  a  condutividade  com  a 

temperatura, por conta da excitação térmica dos portadores da banda de valência para 

a de condução (FADIGAS, 2019). 

A  célula  fotovoltaica  é  ativada  fundamentalmente  através  do  fóton 

(proveniente da  radiação solar),  que provoca  a excitação dos elétrons à banda de 

condução, efeito que pode ser observado nos semicondutores puros. Entretanto, esta 

etapa  não  garante  por  si  só  o  funcionamento  da  célula,  pois  é  necessária  uma 

estrutura para poder coletar esses elétrons excitados, e assim gerar uma corrente útil 

(ABDALA, 2019). A Figura 3 ilustra uma célula fotovoltaica. 

Figura 3  Corte transversal de uma célula fotovoltaica 

 
Fonte: CRESESB (2008) 
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A  partir  da  Figura  4,  podese  observar  os  elementos  constituintes  de  uma 

célula  fotovoltaica  e  o  funcionamento  da  mesma  através  do  surgimento  de  uma 

diferença de potencial. 

2.2.3 Funcionamento e Instalação de um Sistema Fotovoltaico 

A  implantação  de  uma  central  geradora  solar  fotovoltaica  é  relativamente 

simples por depender somente da irradiação solar incidindo nas placas e por utilizar 

poucos  componentes,  logo,  com  baixa  probabilidade  de  apresentar  problemas  e 

necessidade de manutenção (MACHADO; MIRANDA, 2014). 

O primeiro item é o painel ou conjunto de painéis fotovoltaicos conectados em 

série ou paralelo, cuja função é criar a diferença de potencial na presença de luz solar, 

e  consequentemente  gerar  energia. Estes  são  compostos  por  células  fotovoltaicas 

produzidas  principalmente  com  silício  cristalino  e  outro  metal  para  formar  o 

semicondutor (MACHADO; MIRANDA, 2014). 

Outro item importante é o inversor, que converte a energia gerada de corrente 

contínua para corrente alternada, para poder ser usada na maioria dos equipamentos 

e ainda, ajusta a frequência e nível de tensão gerada para injetar na rede pública, on 

grid, de acordo com as normas da ANEEL (RÜTHER, 2004). 

Para  os  casos  de  on  grid,  conectados  à  rede,  esses  são  os  principais 

equipamentos, além dos materiais para fazer o suporte e fixação dos demais, seja em 

telhado ou em superfície metálica diretamente no solo (RÜTHER, 2004). 

Em sistemas offgrid, ou seja, aqueles que não estão ligados à rede pública, 

que são isolados, é fundamental a utilização de baterias para fazer o armazenamento 

e possibilitar o consumo de energia mesmo quando a irradiação solar está baixa ou 

inexistente. Em conjunto com isso, os controladores de carga também são importantes 

para proteger as baterias, uma vez que evitam a sobrecarga e o descarregamento 

completo das mesmas, o que reduz significativamente suas vidas úteis (BARBOSA, 

2014).  

O funcionamento deste tipo de energia é ilustrado na Figura 4, retirada do site 

Portal Solar. 
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Figura 4  Funcionamento da energia solar fotovoltaica 

 
Fonte: Portal Solar (2022a) 

Podese observar na Figura 4 o funcionamento de um sistema on grid, no qual 

os  módulos  solares  ao  contato  com  a  luz  do  sol,  geram  a  energia  em  corrente 

contínua, que posteriormente será convertida para corrente alternada pelo inversor. A 

energia que sai do inversor vai para o “quadro de luz”, que é distribuída para atender 

o consumo do imóvel (PORTAL SOLAR, 2022a). 

Após a instalação do sistema fotovoltaico, o medidor de energia convencional 

que  tem o sentido de  transferência de corrente  unidirecional,  é  substituído por um 

medidor de energia elétrica bidirecional, representado pelo número 5 na Figura 4. 

Esse  medidor  tem  a  capacidade  de  medir  o  quanto  de  energia  elétrica  foi 

gerada e não foi utilizada por nenhum equipamento do imóvel. Assim como, à noite 

quando não há incidência de irradiação solar, portanto não há geração de energia por 

meio do sistema fotovoltaico, os equipamentos em uso utilizam a energia da rede da 

concessionária de energia e o medidor de energia elétrica contabiliza este consumo 

(PORTAL SOLAR, 2022a). 

Para que haja um melhor rendimento do sistema, deve ser efetuado a limpeza 

dos  módulos  solares  frequentemente.  Nos  locais  com  muita  poeira,  recomendase 

que, o processo seja feito a cada 4 meses (PORTAL SOLAR, 2022a). 

Apesar  de  ser  uma  tecnologia  moderna  e  avançada,  os  equipamentos 

utilizados  são  bem  desenvolvidos  e  podem  ser  colocados  em  funcionamento  de 

maneira simples, o que pode facilitar cada vez mais a  instalação de novas centrais 

geradoras. Ainda assim, é necessário que seja realizado um estudo para otimizar a 

produção e o retorno financeiro, pois a eficiência da geração depende da irradiação 
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solar  incidente no plano dos módulos, da  temperatura das células  fotovoltaicas, do 

desempenho do inversor, das perdas do sistema, da degradação ao longo do tempo, 

entre outros (GASPARIN; KRENZINGER, 2017). 

2.2.3.1  Módulos Fotovoltaicos 

As  células  fotovoltaicas  são  desenvolvidas  a  partir  de  materiais 

semicondutores, os quais na maioria dos casos são de silício, que deve ser purificado 

para a utilização como matéria prima na fabricação das células fotovoltaicas. O cristal 

de  silício  é  obtido  através  do  processo  de  purificação  deste  material,  que  é  o 

responsável pelo alto custo dos painéis solares fotovoltaicos. Porém existem outros 

materiais  que  podem  ser  utilizados  na  fabricação  dessa  tecnologia  (MONTEIRO, 

2016). 

A eficiência de um módulo é a razão entre quantidade de irradiação solar que 

atinge a superfície do painel em relação a eletricidade gerada (ABDALA, 2019). Nos 

últimos anos, o percentual de eficiência tem subido de 15% para mais de 20%. E esse 

acréscimo tem sido  importante para que fossem desenvolvidos painéis de 500 W e 

até mais potentes (ALMEIDA et al., 2021). 

Os  fatores  que  determinam  a  eficiência  de  um  painel,  através  da  ótica 

tecnológica, são as características da célula, baseadas no design e tipo de silício, e a 

configuração do painel, baseada no layout e tamanho. Porém, as condições que mais 

influenciam na real eficiência de um sistema são determinadas pelas características 

dos equipamentos e das condições locais, como: temperatura, orientação, irradiação, 

estação do ano e entre outros (ABDALA, 2019). 

2.2.3.1.1  Módulos de Silício Monocristalino 

O silício monocristalino é a tecnologia fotovoltaica mais antiga. Basicamente 

é o silício obtido a partir da formação de um único cristal com alto grau de pureza, 

onde as impurezas representam apenas algumas partes por milhão (MESQUITA et 

al., 2019). 

Este  tipo  de  tecnologia  possui  a  mais  alta  eficiência  dentre  as  demais 

tecnologias disponíveis no mercado. Devido a este fator, os sistemas necessitam de 

menos  módulos  fotovoltaicos  para  gerar  a  mesma  quantidade  de  energia  elétrica. 
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Também possuem uma vida útil estimada em mais de 30 anos, e consequentemente 

uma garantia dada pelos fabricantes de 25 anos (ALMEIDA et al.,2021). 

A  desvantagem  dessa  tecnologia  é  o  alto  custo,  devido  ao  processo  de 

tratamento  do  silício  para  a  fabricação das células.  A  Figura  5  ilustra  este  tipo  de 

células de silício monocristalino quanto a sua forma. 

Figura 5  Célula de silício monocristalino 

 
Fonte: CRESESB (2008) 

Como demostrado na Figura 5, notase o aspecto uniforme das células devido 

à sua composição por um único cristal de silício. 

2.2.3.1.2  Módulos de Silício Policristalino 

O silício policristalino é obtido por meio da fusão de seus cristais em estado 

bruto,  os  quais  são  aquecidos  no  vácuo  em  alta  temperatura  e  resfriados 

controladamente,  de  modo  a  permitir  a  adição  do  Boro  durante  o  processo  de 

purificação do silício. Após fundido, o silício policristalino é cortado em forma de cubos 

e  fatiado,  passa  por  um  tratamento  e  tem  seus  contatos  formados,  para,  então, 

constituir as células (ALMEIDA et al., 2021). 

Esta tecnologia possui uma vantagem em relação ao monocristalino que é o 

seu custo consideravelmente menor, porém sua eficiência é reduzida devido ao seu 

menor grau de pureza. A vida útil desses módulos também é estimada em mais de 30 

anos (ALMEIDA et al.,2021) Este tipo de célula é ilustrado na Figura 6. 
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Figura 6  Célula de silício policristalino 

 
Fonte: CRESESB (2008) 

A Figura 6 ilustra a composição múltipla de cristais, característica deste tipo 

de célula. 

2.2.3.1.3  Módulos de Filme Fino 

As células de películas finas são produzidas através da aplicação de uma ou 

várias  camadas  finas de  um material  semicondutor  em um  substrato,  por meio  da 

disposição  da  vaporização,  disposição  catódica  ou  banho  eletrolítico.  A  eficiência 

dessas células depende da tecnologia utilizada na sua fabricação (PRANGE, 2021). 

O  que  diferencia  os  módulos  de  películas  finas  é  o  tipo  de  material 

semicondutor que é aplicado sobre o substrato, que podem ser (PRANGE, 2021): 

• Silício amorfo (a  Si);  

• Disseleneto de cobre, índio e gálio (CIS – CIGS);  

• Telureto de Cádmio (CdTe); 

• Células fotovoltaicas orgânicas (OPV);  

2.2.3.1.4  Módulos Half Cell 

Os módulos convencionais de silício cristalino possuem 60 ou 72 células. Os 

módulos com a tecnologia Half Cell têm 120 ou 144 meiascélulas, o que melhora o 

desempenho e a longevidade do painel. Isso se deve à redução da corrente que passa 

pelas  células  por  serem  cortadas  ao  meio.  Isto  diminui  as  perdas  resistivas,  que 

permitem com que as duas meias células produzam um pouco mais de energia do 
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que uma célula completa. Esse ganho de eficiência pode chegar até 2% (TANG et al., 

2017). 

2.2.3.1.5  Módulos com Tecnologia PERC 

Uma célula de silício convencional não consegue absorver parte da radiação 

que chega à sua superfície. Isso ocorre porque as camadas de silício não conseguem 

absorver determinados comprimentos de onda de radiação. Para isso, foi adicionado 

um elemento de passivação na estrutura, o que reduz a velocidade de recombinação 

dos elétrons na superfície do silício. Outra característica é a reflexão da luz no fundo 

da  célula,  que  faz  com  que  os  raios  solares  passem  mais  vezes  pela  mesma  e 

aumentem a captação de energia (MESQUITA et al., 2019). 

Esta tecnologia pode alcançar uma eficiência 22,5% acima de uma célula de 

silício monocristalino e 21% superior em relação a uma célula de silício policristalino. 

(MESQUITA  et  al.,  2019).  Na  Figura  7  é  possível  observar  uma  comparação  do 

funcionamento entre uma célula de silício padrão e uma célula PERC. 

Figura 7  (a) Célula de silício padrão; (b) Célula com tecnologia PERC 

 
Fonte: MESQUITA et al. (2019) 

O elemento de passivação combinado com a reflexão, ilustrados na Figura 7, 

são os responsáveis pelo aumento na eficiência de células com tecnologia PERC.  

2.2.3.1.6  Módulos Bifaciais 

A tecnologia bifacial tem a capacidade de absorver a irradiação solar nos dois 

lados da célula, ou seja, ela absorve os raios solares diretos e os que são refletidos. 

Em  condições  ótimas  de  instalação  podese  ter  uma  produção  30%  superior 

comparado ao módulo monofacial (COELHO; MIOTTO, 2020). 
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Normalmente, os módulos são montados com um vidro na parte frontal e na 

parte traseira é usado um polímero transparente, o que permite a entrada de irradiação 

na parte de trás. Mas existem alguns painéis que são montados com vidro também na 

parte  traseira,  o  que  garante  maior  durabilidade  e  diminui  o  risco  de  falhas 

(GUERREROLEMUS et al., 2016). 

A utilização desta tecnologia pode resultar numa diminuição de cerca de 30% 

na área útil de painéis, permitindo a viabilidade para a implantação em terrenos com 

área limitada (COELHO;MIOTTO, 2020). 

2.2.3.2  Inversor Solar 

A  energia  gerada  pelos  módulos  fotovoltaicos  se  apresenta  na  forma  de 

corrente  contínua  (CC),  diferente  da  energia  que  é  amplamente  utilizada  pelos 

equipamentos em geral, que são energizados por corrente alternada (CA). Por sua 

vez, para que seja realizada a conexão entre os sistemas fotovoltaicos e a rede de 

energia  elétrica  da  concessionária  é  necessária  a  utilização  do  inversor  solar 

(PORTAL SOLAR, 2022a). 

Diferentemente dos painéis solares,  inversores de  tensão CCCA possuem 

alta eficiência, que variam de 85 a 99%, a depender do modelo, tecnologia empregada 

e  da  potência  na  qual  o  inversor  opera.  Além  da  alta  eficiência,  a  contribuição 

tecnológica trouxe comodidade quanto ao monitoramento em tempo real da potência 

gerada e injetada na rede de distribuição. Muitos inversores contam com o envio de 

dados via conexão wireless, segurança através de sistemas antiilhamento, proteção 

contra sobrecorrente, sobretensão e surtos e uso de algoritmos de MPPT (do inglês, 

Maximum Power Point Tracker) (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

O MPPT tem por função operar sempre no ponto de máxima transferência de 

potência dos painéis para as cargas. Seu uso é necessário devido à natureza aleatória 

do funcionamento dos módulos fotovoltaicos (dependem da temperatura,  irradiação 

solar,  entre  outros  fatores  já  mencionados),  permitindo  a  maximização  da  energia 

convertida (VILLALVA, GAZOLI, 2012).  

2.2.3.2.1  Inversores string 

Este tipo de inversor é o mais comercializado devido a sua aplicação, que vai 

desde usinas pequenas, residências, comércios, indústrias até grandes usinas. 
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Geralmente  os  inversores  string  possuem múltiplos MPPT’s. Esta 

característica permite uma série de arranjos nas decisões de projeto, o que fornece 

uma certa flexibilidade ao dimensionar um sistema fotovoltaico (GODOI, 2018). 

Estes inversores com múltiplos MPPT’s também são vantajosos em arranjos 

uniformes, ou seja, quando todos os módulos estão instalados do mesmo modo e as 

strings  são  idênticas,  pois  terá  um  rastreamento  de  máxima  potência  para  cada 

conjunto, além de possibilitar o monitoramento individual dos conjuntos ligados a cada 

uma das entradas de MPPT. Assim, é mais fácil encontrar problemas caso um módulo 

venha a ser danificado (GODOI, 2018). 

A Figura 8 ilustra um exemplo de inversor do tipo String. 

Figura 8  Exemplo de inversor do tipo String 

 
Fonte: CHINEN (2020) 

Observase, através da Figura 8, um dos itens mais importantes do sistema 

fotovoltaico, que possibilita a utilização da energia gerada e injeção da rede pública, 

os inversores string. 

2.2.3.2.2  Inversores centrais 

Este tipo de solução é utilizado geralmente em usinas de grande porte. São 

inversores trifásicos, caracterizados por ter apenas um MPPT e tratar o conjunto de 

strings de módulos como um único bloco. Pode ser indicado, por exemplo, para uma 

usina instalada em um terreno plano, pois desta maneira precisará de poucos MPPT’s. 
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Isso melhora a qualidade da potência gerada, reduz os pontos de falha e reduz o custo 

de  cabeamento  (INOVACARE  SOLAR,  2020).  A  Figura  9  ilustra  um  exemplo  de 

inversor central instalado em uma usina solar de grande porte. 

Figura 9  Exemplo de inversor central 

 
Fonte: INOVACARE SOLAR (2020) 

Através da Figura 9, é possível verificar as grandes dimensões características 

do inversor central. 

2.2.3.3  Otimizadores de potência 

Otimizadores de potência são dispositivos de pequenas dimensões e podem 

ser instalados embaixo dos módulos fotovoltaicos. Estes têm a finalidade de reduzir 

possíveis  perdas  que  ocorrem  em  um  sistema  fotovoltaico,  para  aumentar  sua 

geração global de energia (SILVA et al., 2019). 

A ideia central do sistema com otimizador é que os painéis solares não sejam 

ligados  diretamente  ao  inversor  CCCA.  Em  vez  disso,  os  painéis  são  ligados  a 

conversores CCCC que fazem um préprocessamento da energia antes de entregá

la ao inversor (CANAL SOLAR, 2019). 

Os  conversores  de  corrente  contínua  (CCCC)  podem  ser  interligados  em 

série ou paralelo, fornecendo energia a um inversor convencional ou a um inversor 

específico  para  uso  com  otimizadores  de  potência  (CANAL  SOLAR,  2019), 

exemplificados nas figuras Figura 10 e Figura 11. 



35 
 

 

Figura 10  Exemplo de otimizador de potência 

 
Fonte: CANAL SOLAR (2019) 

Figura 11  Exemplo de otimizador de potência instalado, circulado em preto na imagem 

 
Fonte: SILVA et al. (2019) 

Nas  Figuras  Figura  10  e  Figura  11,  é  possível  verificar  as  pequenas 

dimensões e simplicidade de  instalação dos otimizadores de potências que podem 

melhorar significativamente a eficiência do sistema. 

2.2.3.4  Sistema de proteção 

A utilização correta e bem dimensionada de dispositivos de proteção contribui 

para a mitigação ou até eliminação de possíveis falhas em um sistema de geração 

fotovoltaica. O avanço  tecnológico dos componentes e equipamentos  fez com que 

todos estes apresentassem dispositivos de proteção já integrados, como é o caso dos 

dispositivos antiilhamento, presente na maioria dos inversores (CRESESB, 2014). 

Além dos dispositivos de proteção integrados aos equipamentos, a instalação 

de outros dispositivos deve ser prevista em projeto, como disjuntores, dispositivos de 
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proteção contra surtos (DPS), sistemas de aterramento e sistemas de proteção contra 

descargas atmosféricas (SPDA) (CRESESB, 2014). 

Estes  equipamentos  podem  estar  dispostos  unificados  em  um  dispositivo 

conhecido como String Box, ilustrado na Figura 12. 

Figura 12  Exemplo de String Box, composto por DPS e chave seccionadora 

 
Fonte: TECHLUX (2022) 

Na Figura 12, é mostrado uma string box, com presença de dispositivos de 

proteção, no caso, os dispositivos de proteção contra surtos. 

2.2.3.4.1  Ilhamento em um sistema fotovoltaico 

O ilhamento em um sistema de geração fotovoltaico conectado à rede ocorre 

quando este sistema continua a operar mesmo quando ocorre uma  interrupção no 

fornecimento de energia pela concessionária. Assim essa parte da rede que contém 

os painéis fotovoltaicos interligados ficaria isolada da alimentação principal e formaria 

“ilhas” que ficariam energizadas e trariam riscos materiais e à vida (GARCIA, 2020). 

2.2.3.5  Sistema de medição 

O  montante  líquido  de  potência  ativa  consumida  ou  excedente  injetada na 

rede  de  distribuição  deve  ser  mensurado  através  de  um  medidor  bidirecional  de 

energia,  o  qual  é  fornecido  e  instalado  pela  concessionária  de  energia  elétrica  no 

momento da vistoria  final. A Figura 13  ilustra um exemplo deste medidor  (ELYSIA, 

2020). 
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Figura 13  Exemplo de medidor bidirecional 

 
Fonte: ELYSIA (2020) 

O medidor bidirecional, exibido na Figura 13, é visualmente similar ao medidor 

convencional, mas contabiliza a diferença da energia injetada na rede para a energia 

consumida da rede. 

2.2.3.6  Estrutura de fixação dos módulos 

A  estrutura  de  suporte  para  os  módulos  fotovoltaicos  tem  como  objetivo 

posicionálos  de  modo  a  adaptarse  à  topografia  da  região  ou  à  geometria  da 

edificação  para  maximizar  a  captação  de  luz  solar  e  conferir  rigidez  mecânica 

necessária para suportar, principalmente, o peso dos módulos e a ação dos ventos. 

Além  disso,  é  preciso  assegurar  a  ventilação  adequada,  para  refrigerar  o  calor 

produzido e aumentar a geração do sistema e  respeitar o distanciamento entre os 

módulos indicado pelo fabricante (CRESESB, 2014). 

2.2.3.6.1  Estrutura de fixação metálica 

As estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicos são predominantemente 

metálicas, compostas por aço e alumínio. Dentre as vantagens do uso deste material, 

destacamse a resistência estrutural, que possibilita a execução de peças leves para 

cobrir grandes distâncias de vão, resistência à vibração e choques, maior velocidade 

de  montagem  da  estrutura  e  possibilidade  de  reaproveitar  materiais  em  estoque 

(PINHEIRO, 2005). 

O  modelo  mais  usual  e  econômico  deste  tipo  de  estrutura  é  o  fixo, 

representado pela Figura 14, com inclinação e orientação projetadas para um melhor 

aproveitamento relacionado à região de instalação da usina (GUARNIERI, 2017). 
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Figura 14  Exemplo de suporte metálico terrestre fixo com base de concreto 

 
Fonte: ENERGIA SOLAR SHOP (2022) 

Outra opção a ser destacada é a estrutura de suporte do tipo tracker. Apesar 

de ser bastante onerosa com relação aos outros tipos de suporte,  tem crescido em 

importância e utilização nas usinas de grande porte instaladas no Brasil e no mundo. 

Estas  estruturas  tem  a  capacidade  de  orientar  os  painéis  fotovoltaicos  de 

modo a aumentar a área de incidência dos raios solares, o que fornece um ganho na 

geração de energia elétrica (SILVEIRA et al., 2016). 

A classificação dos seguidores solares é realizada segundo dois parâmetros 

principais: número de eixos e  tipo de controle. Em relação ao número de eixos, os 

seguidores apresentam um único ou dois eixos. O primeiro  realiza  rotação no eixo 

vertical ou no horizontal, já o segundo, em ambos simultaneamente (SILVEIRA et al., 

2016). A Figura 15 ilustra um exemplo de funcionamento do suporte com tecnologia 

tracker.  

Figura 15  Exemplo de funcionamento do suporte tipo tracker 

 
Fonte: PORTAL SOLAR (2022c) 
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O suporte tipo tracker, ilustrado pela Figura 15, pode aumentar a eficiência do 

sistema por otimizar os ângulos de incidência da luz solar, porém tem valor elevado. 

A utilização de tal modelo deve ser avaliada conforme necessidade do projeto. 

2.2.3.6.2  Estrutura de fixação em madeira 

Apesar  de  pouco  comuns,  existem  estudos  que  mostram  a  viabilidade  da 

utilização  deste  tipo  de  estrutura.  A  utilização  de  troncos  de  madeira  de  pequeno 

diâmetro,  com  o  uso  de  madeira  de  reflorestamento,  além  de  ser  uma  solução 

renovável, pode representar um custo na ordem de 50% do valor de uma estrutura 

metálica (NEGRÃO et al., 2017). A Figura 16 ilustra um exemplo desta estrutura. 

Figura 16  Exemplo de estrutura de fixação em madeira 

 
Fonte: NEGRÃO et al. (2017) 

Esse tipo de fixação ilustrado na Figura 16, apesar de pouco utilizado, cumpre 

as funções de suporte e rigidez necessários para a instalação dos módulos. 

2.3 Estrutura Tarifária 

As tarifas são organizadas em dois grupos consumidores, de acordo com a 

sua finalidade e tensão de fornecimento. De acordo com a Resolução Normativa Nº 

1.000/2021 da ANEEL, o grupo A é formado por unidades consumidoras com tensão 

de  fornecimento  igual  ou  maior  que  2,3  kV  ou  atendidas  por  meio  de  um  sistema 

subterrâneo  de  distribuição  em  tensão  secundária,  e  é  subdividido  nos  seguintes 

subgrupos: 

  Subgrupo A1: Tensão de fornecimento mínima de 230 kV; 

  Subgrupo A2: Tensão de fornecimento de 88 kV a 138 kV; 

  Subgrupo A3: Tensão de fornecimento de 69 kV; 
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  Subgrupo A3a: Tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV; 

  Subgrupo A4: Tensão de fornecimento de 2,3 kV a 25 kV; 

  Subgrupo  AS:  Tensão  de  fornecimento  inferior  a  2,3  kV,  a  partir  de  um 

sistema subterrâneo de distribuição. 

O  sistema  de  tarifação  aplicado  aos  consumidores  do  grupo  A  tem  uma 

particularidade no que concerne ao emprego da tarifa binômia que, além de cobrar a 

energia consumida de fato, cobra também a disponibilidade da energia que deve ser 

contratada pelo consumidor, ou seja, a demanda contratada, servindo esta como base 

para o cálculo da fatura mensal (ANEEL, 2021b). 

O grupo B é formado por unidades consumidoras com tensão de fornecimento 

inferior  a  2,3  kV,  caracterizado  pela  tarifa  monômia  e  dividido  nos  seguintes 

subgrupos: 

  Subgrupo B1: Residencial; 

  Subgrupo B2: Rural; 

  Subgrupo B3: Demais classes; 

  Subgrupo B4: Iluminação pública. 

Os  consumidores  em  baixa  tensão  têm  tarifas  aplicáveis  apenas  sobre  o 

consumo, em kWh. Além disso, é cobrado um valor mensal relacionado ao custo de 

utilização do sistema de distribuição de energia (custo de disponibilidade), que varia 

de acordo com o tipo de conexão: 

  30 kWh, se monofásico ou bifásico a dois condutores; 

  50 kWh, se bifásico a três condutores; 

  100 kWh, se trifásico. 

Esta  tensão de atendimento é definida  pela distribuidora, de acordo com a 

potência  instalada na unidade consumidora ou na fonte geradora (ANEEL, 2021b). 

Segundo a REN 1.000/2021 da ANEEL, esta definição deve observar os seguintes 

critérios para uma unidade de produção de energia: 

  Potência instalada menor ou igual a 75 kW: tensão menor que 2,3 kV; 

  Potência  instalada maior que 75 kW e menor ou  igual a 500 kW:  tensão 

menor que 2,3 kV ou tensão maior ou igual a 2,3 kV e menor que a 69 kV; 

  Potência instalada maior que 500 kW e menor ou igual a 30 MW: tensão 

maior ou igual a 2,3 kV; 

  Potência instalada maior que 30 MW: tensão maior ou igual a 69 kV. 
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2.3.1 Valor da Energia da COPEL 

O último reajuste tarifário da Companhia Paranaense de Energia, até a data 

do desenvolvimento deste estudo, ocorreu no dia 22 de junho de 2021. Este teve um 

reajuste médio de 9,89% na tarifa (COPEL, 2022b). 

Os valores aplicados ao perfil de consumo do grupo B3, referentes à tarifa de 

energia (TE) e à tarifa de uso do sistema (TUSD) estão reunidos no Quadro 1. E para 

efeito  comparativo,  os  valores  tarifários  do  grupo  de  consumidor  A4,  atendido  em 

média tensão, podem ser observados no Quadro 2, com valores mais baixos da TE. 

Quadro 1  Valores tarifários do grupo B3 
Tarifa B3  Comercial 

Tarifa  Imposto  TE (R$/kWh)  TUSD (R$/kWh) 

Convencional 
Sem Imposto  0,28890  0 
Com Imposto  0,42991  0,40165 

Tarifa Branca 

Fora de Ponta (22h17h) 
Sem Imposto  0,27536  0,21477 
Com Imposto  0,40976  0,3196 

Intermediário (17h18h e 21h22h) 
Sem Imposto  0,27536  0,42883 
Com Imposto  0,40976  0,63814 

Ponta (18h21h) 
Sem Imposto  0,43787  0,64288 
Com Imposto  0,65159  0,95667 

Fonte: COPEL (2022b) 

Quadro 2  Valores tarifários do grupo A4 
Tarifa A4 

   (R$/kW)  TE 
(R$/kWh) 

TUSD 
(R$/kWh) 

VERDE 

Horário  Imposto  DEMANDA  CONSUMO 

Fora de Ponta  
Sem Imposto  17,07  0,27536  0,08260 
Com Imposto  25,40  0,40976  0,12292 

Ponta (18h21h) 
Sem Imposto  17,07  0,43787  0,95922 
Com Imposto  25,40  0,65159  1,42741 

AZUL 

Horário  Imposto  DEMANDA  CONSUMO 

Fora de Ponta 
Sem Imposto  17,07  0,27536  0,08260 
Com Imposto  25,40  0,40976  0,12292 

Ponta (18h21h) 
Sem Imposto  36,08  0,43787  0,0826 
Com Imposto  53,69  0,65159  0,12292 

Fonte: COPEL (2022b) 
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Como observado nos Quadros 1 e 2, a  tarifa de energia e  tarifa de uso do 

sistema do grupo B são superiores ao grupo A, que, por sua vez, deve pagar uma taxa 

referente à potência demandada em sua unidade consumidora. 

2.3.2 Bandeiras Tarifárias 

Bandeira tarifária é o sistema que sinaliza aos consumidores os custos reais 

da geração de energia elétrica. Para tanto, as cores das Bandeiras (verde, amarela 

ou vermelha) indicam se a energia custará mais ou menos em função das condições 

de  geração  de  eletricidade  (ANEEL,  2022b).  Os  valores  praticados  nas  faturas  de 

energia estão indicados no Gráfico 6. 

Gráfico 6  Valores das bandeiras tarifárias por kWh 

 
Fonte: COPEL (2022c) 

Como visto no Gráfico 6, dependendo da bandeira vigente, o valor da fatura 

de energia pode ter um impacto significativo. Com a bandeira de escassez hídrica, por 

exemplo, o acréscimo pode chegar a 25% sobre o valor cobrado pela tarifa de energia 

e pela tarifa de utilização do sistema. 

2.4 Regulamentação 

A Resolução Normativa Nº 482 da Agência Nacional de Energia Elétrica de 

17 de abril de 2012 foi o marco regulatório que permitiu aos consumidores gerar sua 

própria energia, utilizando fontes renováveis. Assim, estabeleceramse os conceitos 

de micro (potência instalada até 100 kW), minigeração (potência de 100 kW até 1MW) 

e instituíramse as regras de compensação da energia, quando a energia produzida 
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em  excesso  é  injetada  na  rede  da  distribuidora,  gerando “créditos de energia” 

(SANTANA, 2021). 

Todo consumidor que possui cadastro ativo no Ministério da Fazenda, por um 

Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF)  ou  um  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica 

(CNPJ), tem o direito de conectar seu próprio sistema de geração de energia, a partir 

de  energias  renováveis,  paralelamente  à  rede  de  distribuição  da  concessionária 

(SANTANA, 2021). 

O sistema de compensação de energia elétrica (SCEE) permite uma redução 

substancial no valor da conta de energia. Os créditos de energia de cada sistema solar 

são  medidos  em  kWh,  com  prazo  de  60  meses  para  serem  consumidos.  Caso  a 

geração  pelo  sistema  fotovoltaico  não  seja  suficiente  para  suprir  todo  o  consumo, 

haverá o fornecimento da energia pela concessionária, que será devidamente cobrada 

(ANEEL, 2015).  

Após alguns anos de vigor da REN 482/2012, a ANEEL fez uma atualização 

da normativa com a publicação da Resolução Normativa Nº 687, de 24 de novembro 

de 2015, o que impactou diretamente sobre o mercado de energia elétrica para micro 

e  minigeradores  distribuídos,  pois  foram  criados  novos  nichos  de  consumidores  e 

possibilidades de negócios.  

Esta nova resolução reclassificou a microgeração e a minigeração distribuída 

para: 

  Microgeração:  Redução  da  potência  máxima  permitida  para  o  sistema 

gerador de energia elétrica através de fontes renováveis, de 100 kW para 

75 kW; 

  Minigeração: Aumento de 1 MW para 5 MW, ficando o sistema gerador de 

energia elétrica, com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual 

a 3 MW (para fonte hídrica) e menor ou igual a 5 MW para as demais fontes 

renováveis. 

O aumento da potência na minigeração distribuída viabilizou a instalação de 

plantas maiores, o que  tornou a geração própria de energia com compensação de 

créditos  viável  para  condomínios,  organizações  comerciais,  industriais  e  outros 

empreendimentos que requeiram maior potência. 
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2.4.1 Novas modalidades de geração distribuída 

Além de gerar e consumir energia elétrica no mesmo local, a REN 687/2015 

autorizou três novas modalidades de geração distribuída: os empreendimentos com 

múltiplas unidades consumidoras, a geração compartilhada e o autoconsumo remoto. 

Modalidades,  estas,  que  também  podem  aderir  ao  sistema  de  compensação  de 

energia elétrica, logo, ficam excluídos os consumidores livres ou especiais (ANEEL, 

2015). 

2.4.1.1  Empreendimentos com múltiplas unidades consumidoras 

Empreendimento com Múltiplas Unidades Consumidoras (EMUC) é uma nova 

modalidade homologada pela REN 687/2015, que faz parte da geração distribuída e 

pode participar do sistema de compensação de energia. 

As  unidades  consumidoras  que  queiram  participar  do  EMUC,  seja  em 

condomínios  verticais  ou  horizontais,  devem  estar  localizadas  em  uma  mesma 

propriedade  ou  em  propriedades  contíguas,  sendo  vedada  a  utilização  de  vias 

públicas,  de  passagem  aérea  ou  subterrânea  e  de  propriedades  de  terceiros  não 

integrantes do empreendimento (ANEEL, 2015). 

Uma  das  características  do  EMUC  é  a  existência  de  várias  unidades 

consumidoras  independentes  que  consomem  energia  elétrica,  ou  seja,  cada 

integrante tem sua própria fatura de energia elétrica, e a área de uso comum também 

tem sua unidade consumidora própria, de  responsabilidade de um condomínio. Na 

área comum, que é compartilhada entre os condôminos, é onde será  implantada a 

microgeração ou minigeração distribuída (BLUESOL ENERGIA SOLAR, 2018). 

Nessa  modalidade  de  geração,  a  administradora  do  condomínio  irá 

representar a entidade responsável pelo sistema gerador, através de um CNPJ. Esta 

também será responsável pelo controle dos participantes do empreendimento e pelas 

parcelas  que  cada  condômino  terá  direito  sobre  o  crédito  energético.  Os  créditos 

energéticos  gerados  serão  divididos  entre  os  condôminos  participantes  e  a  área 

comum do condomínio (BLUESOL ENERGIA SOLAR, 2018). 

2.4.1.2  Geração compartilhada 

A  geração  compartilhada  é  uma  modalidade  de  geração  distribuída  de 

energia, criada em 2015, através da REN 687 da ANEEL. Nessa modalidade, dois ou 
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mais consumidores, tanto pessoa física ou jurídica, se reúnem em uma cooperativa 

ou consórcio e passam a compartilhar a energia gerada em um único sistema de micro 

ou minigeração. Para que haja esse compartilhamento de energia é preciso que os 

consumidores  estejam  na  mesma  área  de  concessão  da  distribuidora,  mas  não 

precisam ser vizinhos (BOUHID, 2018). 

A central geradora deverá ser instalada em um terreno diferente das unidades 

consumidoras nas quais a energia excedente será compensada, ou seja, a central 

compartilhada deverá estar em um local e o consumo deverá ocorrer em outros locais, 

mas dentro da mesma área de concessão (BOUHID, 2018). 

2.4.1.2.1  Geração compartilhada por consórcio 

Quando  dois  ou  mais  consumidores  querem  usufruir  da  compensação  de 

energia de uma mesma fonte geradora, pode ser feito a constituição de um consórcio, 

onde devese respeitar um dos dois modelos a seguir (ALDO, 2021): 

  O disposto na Lei Nº 6.404/76 e na Instrução Normativa da Receita Federal 

do Brasil Nº 1.634/2016, onde o consórcio possui um CNPJ que representa 

os  consorciados,  sendo  este  CNPJ  o  titular  da  unidade  consumidora 

provida de geração distribuída; 

  O  disposto  na  Lei  Nº  11.795/2008,  onde  a  titularidade  da  unidade 

consumidora que provém de geração distribuída, é conferida à uma pessoa 

jurídica  prestadora  de  serviços  com  objeto  social  principal  voltado  à 

administração de grupos de consórcio.  

2.4.1.2.2  Geração compartilhada por cooperativas 

As regras gerais da constituição de cooperativas são os artigos 1.093 a 1.096 

do Código Civil e a Lei Nº 5.764/71. O projeto de geração e a cooperativa devem ser 

cadastrados junto à concessionária de distribuição de energia (BOUHID, 2018). 

As características da cooperativa são, possuir no mínimo 20 pessoas físicas 

com objetivos similares, neste caso reunindose para gerar sua própria energia, e um 

estatuto  regulamentador  com  valores  de  cotas,  ou  seja,  o  rateio  dos  créditos  de 

energia, e um modelo de negócios (SOLAR VIEW, 2020). 
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2.4.1.3  Autoconsumo remoto 

O autoconsumo remoto possibilita a instalação de uma central geradora em 

uma  unidade  consumidora  e  a  compensação  de  créditos  energéticos  em  mais 

unidades consumidoras, diferentes do local da central, mas que estejam na mesma 

área de concessão da distribuidora de energia (ANEEL, 2015). 

As  unidades  consumidoras  devem  estar  em  mesma  titularidade  para  se 

enquadrarem no autoconsumo remoto. Um exemplo seria matriz e filial cadastradas 

no mesmo CNPJ, ou casa residencial e casa de praia no mesmo CPF (ANEEL, 2015). 

Não é permitido utilizar os créditos de energia de uma unidade consumidora 

com geração distribuída registrada em CNPJ em um imóvel registrado em um CPF. O 

autoconsumo é intransferível e só é permitido quando ambas as unidades estão sob 

o mesmo documento (ANEEL, 2015). 

Cabe  ao  titular  da  unidade  consumidora  onde  ocorre  a  geração,  definir  o 

percentual  de  energia  excedente  que  deverá  ser  destinada  a  cada  unidade 

consumidora que participa do sistema de compensação, que deve ser feita primeiro 

no local onde ocorreu a geração e, após, nos demais locais (ANEEL, 2015). 

Este  modelo  de  compensação  de  energia  elétrica  se  torna  vantajoso  por 

diversos  motivos.  Dentre  os  quais,  destacase  a  possibilidade  de  ter  uma  central 

geradora quando não há espaço propício no endereço onde é feito o consumo, desde 

que esteja na mesma área da distribuidora de energia. Também aplicase para fugir 

de  locais  com  muito  sombreamento  ou  índice  de  irradiação  solar  baixo  (PORTAL 

SOLAR, 2022b). 

2.4.2 Venda de energia elétrica 

A  REN  687  definiu  que  a  distribuidora  não  poderá  incluir  no  sistema  de 

compensação de energia elétrica os consumidores com micro ou minigeração  que 

condicionarem o pagamento de aluguel ou do valor da compra de um imóvel à energia 

gerada  pela  unidade  consumidora.  Isso  se  caracteriza  como  comercialização  de 

energia (ANEEL, 2015). 

2.4.3 Novo marco regulatório da geração distribuída 

No dia 6 de janeiro de 2022 foi publicada a Lei 14.300 de 2022, o Marco Legal 

da Geração Distribuída no Brasil no Diário Oficial da União que trata dos componentes 
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tarifários, de transição e direito adquirido. A regulação também aborda como esses 

componentes deverão valorados pela ANEEL (BADRA, 2022). 

Esta  nova  legislação  prevê  um  período  de  transição  para  projetos 

protocolados  em  até  12  meses  contados  a  partir  da  data  de  publicação  da  lei, 

chamado período de vacância. Portanto, todos os projetos de geração distribuída já 

instalados, ou cuja solicitação de  implantação à distribuidora ocorra até o dia 6 de 

janeiro de 2023, serão enquadrados nas regras regidas pela REN 482 até o dia 31 de 

dezembro de 2045, garantindo seu direito adquirido (BADRA, 2022). 

Os  limites  de  potência  instalada  para  a  minigeração  distribuída  foram 

diferenciados quanto ao tipo de fonte. Essas mudanças em relação à REN 482/2012 

estão dispostas no Quadro 3. 

Quadro 3  Comparação da classificação quanto à potência instalada da unidade geradora 
Item  REN 482/2012  Lei 14.300/2022 

Potência Instalada 

Microgeração Distribuída: 
menor ou igual a 75 kW 

Microgeração Distribuída: 
menor ou igual a 75 kW 

Minigeração Distribuída: maior 
que 75 kW e menor ou igual a 

5 MW 

Minigeração Distribuída: maior 
que 75 kW e menor ou igual a 

5 MW para as fontes 
despacháveis e menor ou 

igual a 3 MW para as fontes 
não despacháveis 

Fonte: GREENER (2022) 

Segundo a Lei 14.300/2022, as unidades geradoras fotovoltaicas providas de 

bateria com capacidade de armazenamento de pelo menos 20% da produção mensal, 

que  podem  ser  despachados  por  meio  de  um  controlador  local  ou  remoto,  são 

consideradas fontes despacháveis. Já os sistemas fotovoltaicos sem armazenamento 

de energia são classificados como fontes não despacháveis. 

Com relação à compensação de energia, as principais mudanças incidiram na 

TUSD Fio B, que é relacionada ao uso da infraestrutura da rede de distribuição. Essas 

e demais alterações podem ser observadas no Quadro 4. 
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Quadro 4  Comparação do valor da compensação de energia 
Item  REN 482/2012  Lei 14.300/2022 

Valor da compensação 
Compensação considerando 

todas as componentes da 
tarifa de eletricidade. 

Compensação considerando 
todas as componentes, menos 

a TUSD Fio B. 

Na modalidade de 
autoconsumo remoto com 

potência maior que 500 kW ou 
geração compartilhada, 

compensação considerando 
todas as componentes menos 
a TUSD Fio B, 40% da TUSD 

Fio A, TFSEE e P&D. 

Fonte: GREENER (2022) 

A tarifa de energia é dividida por várias componentes, conforme indicado na 

Figura 17. Estes percentuais apresentados na figura representam a média do peso 

dessas componentes, considerando as 58 distribuidoras mais relevantes no país.   

Figura 17  Média das componentes tarifárias de energia do Brasil 

 
Fonte: GREENER (2022) 
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Na COPEL, o peso da TUSD Fio B em relação a tarifa de eletricidade do grupo 

B  Convencional  é  de  21,7%,  conforme  o  reajuste  realizado  em  2021  (GREENER, 

2022). 

Também  houveram  alterações  com  relação  ao  custo  de  disponibilidade.  A 

partir  da  data  de  vigência  da  nova  Lei,  deixará  de  ser  cobrado  este  custo  para 

unidades que consumirem um valor maior que a  referência mínima (30, 50 ou 100 

kWh de acordo com a ligação na rede) (GREENER, 2022).  

Os consumidores que protocolarem solicitação de acesso após 12 meses da 

publicação  da  Lei,  terão  direito  a  um  período  de  transição  de  6  anos,  no  qual 

gradualmente incidirá a componente tarifária relativo à TUSD Fio B sobre a energia 

compensada (CHEQUER; BROWN, 2022). 

As porcentagens nesses 6 anos de transição serão: 15% em 2023, 30% em 

2024, 45% em 2025, 60% em 2026, 75% em 2027, 90% em 2028 e 100% em 2029. 

Os consumidores que protocolarem solicitação de acesso entre os 13º e 18º meses 

contados da publicação da Lei, terão tratamento diferenciado e o novo regime tarifário 

da Lei será aplicável somente no início de 2031, ou seja, com período de isenção de 

8  anos  (CHEQUER;  BROWN,  2022).  A  aplicação  dessas  mudanças  pode  ser 

observada da Figura 18. 

Figura 18  Linha do tempo para aplicação da Lei 14.300/2022 

 
Fonte: GREENER (2022) 

Com a nova Lei, as distribuidoras poderão realizar chamadas públicas com 

vistas  ao  credenciamento  de  interessados  em  comercializar,  nas  suas  áreas  de 

concessão, os excedentes de energia elétrica oriundos dos sistemas de GD para a 

posterior compra de tais excedentes (CHEQUER; BROWN, 2022). 

A Lei 14.300/2022 também menciona que qualquer norma que vier a modificar 

as regras da micro ou minigeração distribuída, deverá ser publicada com 90 dias de 
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antecedência e a  ANEEL e  as  distribuidoras  de energia  deverão adequar os  seus 

regulamentos em até 180 dias após a publicação da modificação. Esta legislação traz 

ao mercado de geração distribuida maior clareza, previsibilidade e segurança jurídica, 

representando uma importante inovação legislativa (CHEQUER; BROWN, 2022). 

2.4.4 Incidência de impostos 

2.4.4.1 PIS/COFINS 

Até  outubro  de  2015  não  existia  uma  legislação  ou  orientação  da  Receita 

Federal esclarecendo como deveria ser realizada a cobrança de PIS (Programa de 

Integração  Social)  e  COFINS  (Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 

Social) para os casos de micro e minigeração distribuída (GOMES, 2017). 

Com  a  publicação  da  Lei  Nº  13.169/2015,  a  incidência  de  PIS  e  COFINS 

passou  a  ocorrer  apenas  sobre  a  diferença  positiva  entre  a  energia  consumida  e 

injetada  na  rede  elétrica  pela  unidade  consumidora  com  micro  ou  minigeração 

distribuída.  Portanto  em  caso  de  produção  de  energia  excedente,  a  unidade 

consumidora  estará  isenta deste  imposto.  É  importante  ressaltar que,  como  PIS e 

COFINS são tributos federais, a regra estabelecida pela lei vale igualmente para todos 

os Estados do país (GOMES, 2017). 

A partir do dia 01 de maio de 2022 a tarifa do PIS é de 1,09% e do COFINS 

de 5,04%, que totaliza 6,13% (COPEL, 2022a). 

2.4.4.2  ICMS 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviço é um imposto estadual, 

e  incide  sobre  as operações  de  fornecimento  de  energia  elétrica.  Ele  é  isento,  no 

entanto, nos casos de autoconsumo, mas incide sobre a energia recebida da rede de 

distribuição nas hipóteses de geração compartilhada (DIÁRIO DO COMÉRCIO, 2022). 

Na  distribuidora  de  energia  estudada  (COPEL),  a  alíquota  de  ICMS  é  de 

(COPEL, 2022a): 

  25%  para  todas  as  unidades  consumidoras  da  classe  residencial, 

localizadas em áreas rurais ou classificadas com uma das atividades da 

Seção A da tabela CNAE, que não sejam beneficiárias do diferimento do 

ICMS e localizadas em áreas rurais; 

  29% sobre a Base de Cálculo para os demais clientes do Estado do Paraná. 
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2.5 Usina Solar 

2.5.1 Localização 

A escolha do local de implantação de uma usina solar é determinante para 

verificar  a  sua  viabilidade.  Alguns  fatores  ligados  a  esta  escolha  influenciam 

diretamente  no  custo  do  investimento  e  na  capacidade  de  produção  da  usina. 

Portanto,  são  utilizados  alguns  critérios  para  facilitar  a  definição  do  melhor  local 

(REDISKE et al., 2018), como ilustrado na Figura 19. 

Figura 19 – Critérios e subcritérios para a escolha de local de usina solar fotovoltaica 

 
Fonte: Rediske et al. (2018) 

Dentre  esses  critérios,  ficou  constatado  que  a  distância  para  as  linhas  de 

transmissão,  ou  subestações  para  o  caso  de  usinas  de  larga  escala,  é  o  mais 

importante, pois implicaria em obras de infraestrutura para a transmissão da energia 

gerada. Em seguida, a  irradiação,  já que atua diretamente na geração de energia. 

Posteriormente, a capacidade agrológica e o uso da terra, já que influeciam no valor 

do terreno, seguidos do declive que indica a necessidade de uma maior preparação 

do terreno para comportar as especificações do projeto e, por fim, as distâncias para 

estradas e para áreas urbanas (REDISKE et al., 2018). 

2.5.2 Aspectos construtivos 

Após a fase de projeto e aquisição dos equipamentos,  iniciase a etapa de 

obra civil. Relativamente simples, esta abrange a preparação do terreno e a execução 
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da  estrutura  de  base  para  fixação  dos  painéis  fotovoltaicos  e  para  os  inversores. 

Nessa  etapa,  é  preciso  considerar  os  efeitos  de  degradação  relacionados  às 

condições ambientais compatíveis com a durabilidade do projeto e os efeitos de carga 

permanente, que inclui o peso próprio da estrutura e o peso dos painéis, e as cargas 

variáveis, pela ação do vento. Além de encontrar soluções que permitam a correta 

fixação dos módulos para garantir sua integridade (GUARNIERI, 2017). 

2.5.2.1  Preparação do terreno 

A preparação do terreno compreende os processos de limpeza da vegetação, 

adequação  da  topografia  e  terraplanagem,  construção  dos  acessos  internos  e 

execução  das  valas  de  drenagem  e  para  a  posterior  passagem  dos  cabos 

(GUARNIERI, 2017). 

2.5.2.2  Fundação 

Para  a  execução  de  um  sistema  solar  fotovoltaico  em  solo,  é  necessário 

analisar o modelo de fundação mais adequado às condições do local. Com a função 

de  fornecer  sustentação  à  estrutura  de  suporte,  com  a  orientação  adequada  aos 

módulos, a fundação deve proporcionar segurança e estabilidade contra as ações do 

vento,  que  podem  exercer  ações  de  tração  ou  compressão  dependendo  do  seu 

sentido, além do peso próprio dos módulos (CRESESB, 2014). 

Não  existe  tipo  de  fundação  adequada  para  todos  os  casos,  mas  alguns 

fatores podem ser verificados para auxiliar na melhor escolha, entre estes a topografia 

do terreno, o acesso ao local, propriedades do solo e disponibilidade de mãodeobra. 

Assim, podese definir, junto à fase de projeto, qual solução é a mais compatível com 

cada projeto, com alguns exemplos ilustrados na Figura 20 (CRESESB, 2014). 
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Figura 20 – Principais tipos de fundação utilizada 

 
Fonte: CRESESB (2014) 

Entre  estes  exemplos,  observase  algumas  parcularidades  entre  cada 

solução.  No  caso  da  fundação  tipo  laje,  a  capacidade  de  suporte  da  carga  e 

estabilidade é grande, mas utilizase um grande volume de concreto e é compatível 

somente com terrenos planos. Já a fundação tipo bloco é recomendável para terrenos 

acidentados e tem a facilidade de poder ser préfabricada e transportada para regiões 

afastadas.  E  a  fundação  tipo  viga  é  a  junção  entre  as  duas  soluções  anteriores, 

conferindo  um  enquilíbrio  entre  as  vantagens  construtivas  com a  função  estrutural 

(CRESESB, 2014). 

2.5.3 Geração e simulação 

Algumas  ferramentas  informáticas  são  muito  utilizadas  no  auxílio  para 

dimensionamento  e  execução  de  sistemas  solares  fotovoltaicos,  existem  desde 

softwares  mais  simples  para  instaladores  e  projetistas  até  alguns  mais  complexos 

para cientistas e engenheiros. Estas ferramentas estão divididas de acordo com sua 

função: préviabilidade, dimensionamento e para simulação (KANDASAMY; PRABU; 

NIRUBA, 2013). 

O PVSYST é um dos exemplos mais completos, uma vez que une elementos 

de análise preliminar  com dimensionamento e simulação  (PVSYST, 2021).  Este  já 

está disponível há considerável tempo e, por isso, é bastante conhecido no cenário 

da energia solar fotovoltaica. O software possibilita a inclusão de dados climáticos do 

local e componentes do sistema para um estudo muito próximo do real (TURCOTTE; 

ROSS; SHERIFF, 2001). 
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Inicialmente  desenvolvido  pela  Universidade  de  Genebra,  na  Suíça,  este 

permite um trabalho de representação detalhado do sistema, com uma ampla base de 

dados de módulos fotovoltaicos e inversores e até a inclusão de preços pelo usuário 

para estipular o custo da geração (CRESESB, 2014). Muito importante para o estudo 

em questão. 

2.6 Análise Financeira 

A análise  financeira é  fundamental na gestão e criação de empresas.  Esta 

reúne técnicas que auxiliam na tomada de decisão a respeito da implementação de 

um  novo  projeto,  avaliando  os  custos  e  benefícios  para  verificar  se  um  negócio  é 

economicamente viável (SOARES et al., 2015). 

2.6.1 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 

A demonstração do  resultado do exercício  resume as principais operações 

financeiras pela empresa durante um período, normalmente de 1 ano, com o objetivo 

de  identificar  a  receita  e  todas  as  despesas  relativas  à  sua  atividade.  Com  isso é 

possível identificar o resultado líquido do período e suas margens de operação, para 

então fazer uma análise financeira mais precisa (GITMAN, 2010). 

2.6.2 Projeção do fluxo de caixa 

O controle das movimentações financeiras é atividade fundamental na gestão 

de  uma  empresa  para  garantir  a  continuidade  das  operações.  Para  monitorar  tais 

movimentações,  podese  usar  a  demonstração  do  fluxo  de  caixa,  que  fornece 

informações sobre o histórico de entradas e saídas de uma empresa. Além disso, 

serve de base para uma análise sobre a capacidade da empresa de gerar caixa e 

sobre a necessidade de utilização deste caixa (HOSS, 2020). 

Com  essa  ferramenta,  é  possível  fazer  uma  avaliação  sobre  a  situação 

financeira da empresa, verificar a produção de valor e até a possibilidade de captar 

capital de terceiros para manter sua saúde econômica (CORREIA NETO; MOURA; 

FORTE, 2002). 

Assim, para o caso de um estudo de viabilidade para um possível negócio, 

utilizase o mesmo conceito com simulações detalhadas e projeções das entradas e 
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saídas. Desse modo, é possível prever os resultados e estimar os possíveis retornos 

da empresa, conforme mostrado na Equação 1. 

 
𝐹𝐶 =  −𝐼 + ∑(𝑅 − 𝐷)

𝑇

𝑡=1

  (1) 

Onde: 

FC – Fluxo de Caixa do Período; 

T – Período total do investimento; 

t – Índice do período do investimento; 

R – Somatório das receitas do período; 

D – Somatório das despesas do período; 

I – Investimento Inicial. 

2.6.3 Taxa interna de retorno (TIR) 

A  taxa  interna  de  retorno  é  um  dos  métodos  utilizados  para  analisar  a 

rentabilidade de um investimento. Esta demonstra o retorno sobre o capital investido 

em um determinado período, normalmente em taxas anuais. Esse método também 

pode  ser  utilizado  para  verificar  a  viabilidade  financeira  do  negócio,  já  que  sua 

comparação com o custo de oportunidade do  investidor  indica qual  investimento é 

mais vantajoso (LEISMANN, 2017). 

 
𝐹𝐶0 + ∑

𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
= 0

𝑇

𝑡=1

  (2) 

Onde: 

FC0 – Fluxo de caixa no período 0 (Representa o investimento inicial); 

FCt – Fluxo de caixa no período t; 

TIR – Taxa Interna de Retorno; 

T – Período total do investimento; 

t – Índice do período do investimento. 

2.6.4 Custo de oportunidade 

O  custo  de  oportunidade  é  um  conceito  muito  importante  para  avaliar  o 

desempenho dos possíveis investimentos de uma empresa. É uma forma de medir o 
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valor  das  oportunidades  perdidas  ao  se  utilizar  o  capital  em  um  investimento 

alternativo (CARVALHO, 1998). 

Pela abordagem econômica, o custo de oportunidade, ou custo alternativo, 

representa o valor do capital em seu melhor uso alternativo. Logo, seria a rentabilidade 

do  investidor,  caso  aplicasse  o  capital  na  melhor  opção  ao  seu  alcance  com 

semelhante risco envolvido no investimento escolhido (MEYERS, 1960). 

Esse  valor  varia  de  acordo  com  os  investimentos  disponíveis  e  com  as 

atividades  econômicas  de  cada  investidor,  além  de  depender  do  cenário 

macroeconômico do momento, principalmente com relação à taxa de juros do país. 

Também é usado em comparação com a taxa interna de retorno e com índices como 

a inflação para determinar a viabilidade ou não de um negócio (RICO, 2018). 

2.6.5 Valor presente líquido (VPL) 

O  valor  presente  líquido  é  uma  técnica  usada  para  calcular  a  variação  do 

dinheiro no tempo. Ao descontar os fluxos de caixa a uma taxa específica, podese 

encontrar  o  valor  monetário  atual  de  cada  movimentação,  sendo  as  taxas 

normalmente relacionadas ao custo de oportunidade ou inflação (GITMAN, 2010). 

Seu cálculo é feito seguindo a equação 3, abaixo: 

 
𝑉𝑃𝐿 =  −𝐹𝐶0 + ∑

𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡

𝑇

𝑡=1

  (3) 

Onde: 

VPL – Valor Presente Líquido; 

t – Índice do período; 

T – Período final do investimento; 

FC0 – Fluxo de caixa no período 0 (Representa o investimento inicial); 

FCt – Fluxo de caixa no período t; 

I – Taxa de atratividade considerada. 

O VPL em conjunto com a projeção do fluxo de caixa também é uma maneira 

de avaliar a viabilidade de um  investimento. Ao converter as entradas e saídas de 

cada  período  do  fluxo  para  o  valor  presente,  temse  que  caso  a  subtração  das 

entradas pelas saídas for positiva, a empresa obterá um retorno maior que seu custo 

de oportunidade, o que indica um investimento rentável (GITMAN, 2010). 
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2.6.6 Payback tradicional e descontado 

O  payback  é  a  forma  de  calcular  o  tempo  de  retorno  de  um  investimento, 

portanto,  através  de  todas  as  movimentações  financeiras,  verificase  o  período 

necessário para que o valor acumulado desse fluxo sair da condição de saldo negativo 

(LEISMANN, 2017). 

O método tradicional, utiliza os valores reais no momento de cada operação, 

o que pode ser um inconveniente por não considerar o valor do dinheiro no tempo e, 

consequentemente, o custo de oportunidade (LEISMANN, 2017). 

Já o payback descontado utiliza os valores presentes de cada fluxo. Deste 

modo, esse período será sempre maior que o  payback  tradicional, pois os valores 

considerados  serão sempre menores que os valores nominais dos  fluxos de caixa 

(LEISMANN, 2017). 

2.6.7 LCOE (Levelized cost of energy) 

O LCOE,  custo nivelado de energia,  representa  todo o valor unitário gasto 

para produzir uma quantidade de energia de um período. Este é bastante utilizado 

para comparar o  custo de geração de diferentes  fontes de energia, principalmente 

para  as  energias  renováveis,  e  assim  então  demonstrar  qual  é  mais  vantajosa 

economicamente (SHORT; PACKEY; HOLT, 1995). 

Seu cálculo é feito através da equação 4. 

 
𝐿𝐶𝑂𝐸 =

𝐶𝑇

𝐸
   (4) 

Onde: 

CT  –  Custo  total,  compreende  investimento  inicial  e  custo  de  operação 

convertido em valor presente; 

E – Quantidade de energia produzida no período. 

2.6.8 Impostos 

Para este modelo de negócio, do ponto de vista fiscal é vantajoso abrir um 

CNPJ, para que seja feito o recolhimento dos impostos proveniente das receitas da 

locação usina. Este CNPJ terá como atividade primária a locação de bens imóveis, 

onde  é  vedado  o  enquadro  no  sistema  de  tarifação  do  Simples  Nacional 

(CONTÁBEIS, 2016). 
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Portanto,  para  efeito  deste  estudo  de  viabilidade,  será  considerado  a 

arrecadação  de  impostos  para  uma  empresa  que  está  sob  o  regime  do  lucro 

presumido. O Lucro Presumido pode ser a escolha de empresas que faturam até R$ 

78 milhões por ano (TORRES, 2022). 

Nesse  tipo  de  regime  há  uma  forma  de  tributação  simplificada  para 

estabelecer a base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) das empresas (TORRES, 2022). 

Para  os  dois  impostos,  os  percentuais  de  lucro  presumido  podem  variar 

conforme a atividade exercida, sendo de 8% para atividades que envolvam a indústria 

e comércio e de 32% nos casos de prestação de serviços (TORRES, 2022). No caso 

da usina em questão, enquadrase no valor de 32% em cima da receita bruta. 

Os impostos cujo cálculo é feito mensalmente são: 

  Imposto Sobre Serviços (ISS): de 2,5 a 5%, conforme a cidade e serviço 

prestado; 

  Programa de Integração Social (PIS): 0,65%; 

  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 3%. 

O  IRPJ  e  a  CSLL  vão  incidir  trimestralmente  nas  alíquotas  de  15%  e  9%, 

respectivamente, apenas sobre os percentuais de presunção de  lucro,  conforme a 

atividade  da  empresa.  Então,  por  exemplo,  para  uma  empresa  que  faturou 

R$12.000,00 por mês, em 3 meses faturou R$36.000,00. O IRPJ e a CSLL vão incidir 

somente em cima do lucro presumido de 32% em cima do faturamento. Portanto a 

base  de  cálculo  será  de  R$11.520,00,  no  qual  será  aplicado  um  IRPJ  (15%)  de 

R$1.728,00 e CSLL (9%) de R$1.036,80 (GULARTE, 2022). 

Para o mesmo exemplo, considerando que o ISS da cidade onde a empresa 

presta o serviço seja de 5%, será feito o cálculo em cima do faturamento mensal de 

R$12.000,00, com o PIS (0,65%) no valor de R$78,00, COFINS (3%) R$360,00 e ISS 

(5%) R$600,00 (GULARTE, 2022). 

Conforme previsto na legislação, sobre a parcela do presumido que exceder 

o  valor  resultante  da  multiplicação  de  R$  20.000,00  pelo  número  de  meses  do 

respectivo  período  de  apuração,  o  adicional  incidirá  à  alíquota  de  10%  (BRASIL, 

1999). 

Com relação ao ISS, a atividade de locação de imóveis não consta nos anexos 

da Lei Complementar Nº 116, de 31 de julho de 2003, que regula o Imposto Sobre 

https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/tudo-sobre-imposto-de-renda-irpf/
https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/pessoa-juridica/
https://www.contabilizei.com.br/contabilidade-online/irpj-imposto-de-renda-pessoa-juridica/
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Serviços de Qualquer Natureza. Portanto, não há incidência deste imposto para essa 

atividade. 
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3 METODOLOGIA 

O presente estudo visa, através de uma abordagem quantitativa, verificar a 

viabilidade da locação de uma usina solar como modelo de negócio, considerando as 

perspectivas construtiva, financeira e legal do projeto para verificar o comportamento 

do modelo ao longo do tempo. 

Para isso, foram analisadas as particularidades de cada perfil de consumo de 

energia elétrica descritos pela ANEEL, com foco, principalmente, em suas diferenças 

tarifárias. Com isso, pôdese estabelecer o nicho mais vantajoso na visão econômica, 

e assim direcionar a contrução de uma usina solar fotovoltaica que compensará seu 

consumo de energia. 

Em seguida, foi elaborado o projeto de uma usina compatível com o consumo 

de  um  cliente  real,  com  a  escolha  da  localização  mais  vantajosa,  as  obras  de 

preparação  do  terreno,  os  equipamentos  necessários,  detalhes  construtivos  para 

instalação e mãodeobra. 

Na sequência,  foi  feita uma simulação para estabelecer a produção média 

anual da usina, que serve como base dos cálculos para a cobrança do aluguel. Com 

isto, pôdese fazer uma análise econômica do modelo em questão. E para garantir a 

necessidade do negócio, também foi analisado a atratividade na ótica de um possível 

cliente que faça a  locação da usina, e que compense seu consumo atual e, assim, 

mostrar as vantagens para o mesmo. 

Também foram discutidos os aspectos legais e contratuais necessários para 

garantir  o  andamento  do  projeto,  uma  vez  que,  como  novidade,  esse  modelo  de 

negócio  exigiria  algumas  especificações  para  assegurar  o  entendimento  entre  as 

partes e o cumprimento das normativas da ANEEL. 

3.1 Perfis de Consumo 

Para escolha do perfil tarifário de consumo, foi feito uma comparação no valor 

das tarifas de energia e de uso do sistema, disponibilizadas pela COPEL. Com isso, 

para potencializar os retornos com a usina, optouse por um consumidor que tenha 

uma tarifa de energia elétrica elevada. 

Além disso, outro fator relevante na escolha do cliente é um grande consumo, 

que possibilita a execução de uma usina de maior porte para compensar sua energia, 

desde que esta não ultrapasse os 75 kW injetados na  rede, pois  isto  implicaria no 
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pagamento da taxa de demanda para a usina. Portanto, para aumentar a veracidade 

dos resultados, buscouse um cliente real com as características mencionadas acima 

para  servir  de  base  nos  cálculos  de  análise  financeira,  com  foco  em  pequenos 

comércios, já que se enquadram no perfil acima. 

3.2 Usina Solar Fotovoltaica 

A  composição  da  usina  solar  fotovoltaica  buscada  tem  o  propósito  de 

compensar  remotamente  o  consumo  do  cliente  escolhido,  com  limitação  da 

quantidade de painéis para não ultrapassar o valor de 75 kW de potência injetada, o 

que  enquadraria  a  unidade  geradora  no  perfil  de  tarifação  do  grupo  A4,  conforme 

explicado na seção 2.4, ocorrendo então a incidência da taxa de demanda. 

3.2.1 Localização 

Ao analisar as opções de terreno que atendam aos critérios que influenciam 

diretamente na viabilidade do negócio, fica definido a procura por alguma localidade 

atendida pela rede de distribuição da COPEL, que suprime a necessidade de grandes 

investimentos em infraestrutura elétrica. 

Também buscouse uma região historicamente bastante exposta à irradiação 

solar, para aumentar a produção com uma quantidade menor de módulo fotovoltaicos 

e por fim, em regiões afastadas de grandes centros urbanos e sem grande uso, para 

diminuir  o  valor  do  terreno  e  garantir  a  viabilidade  do  negócio.  Com  isso,  foi 

considerado como  foco nessa busca,  terrenos na  região Noroeste do Paraná,  que 

apresenta  bons  índices  de  irradiação  e  corresponde  aos  demais  requisitos 

mencionados (TIEPOLO et al., 2018). 

3.2.2 Prédimensionamento 

Com as informações a respeito da necessidade de produção da usina e os 

valores médios de irradiação por dia no determinado local, é possível fazer um cálculo 

preliminar da potência da usina, seguindo a equação 5. 

 
𝑃𝐹𝑉(𝑊𝑝) =

𝐸

𝐻𝑆𝑃𝑀𝐴
  (5) 

Onde: 

PFV (Wp) – Potência de pico do sistema fotovoltaico; 
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E (Wh/dia) – Consumo diário médio anual do cliente; 

HSPMA (h) – Média anual das HSP incidente no plano do painel 

3.2.2.1  Módulos fotovoltaicos 

Para  a  definição  dos  módulos  fotovoltaicos,  foi  feito  um  levantamento  das 

opções disponíveis no mercado, com o objetivo de encontrar a melhor solução para o 

projeto. Foram observados o custo, potencial de produção e área de cada painel, além 

da  confiabilidade  da  empresa  e  garantia  de  funcionamento,  é  escolhido  o  melhor 

custobenefício em relação ao preço por potência e, também, potência por área. 

Em seguida, com a divisão do valor da potência do sistema encontrado pela 

potência unitária de cada painel, é possível  ter a quantidade necessária de painéis 

para suprir a demanda do cliente. 

3.2.2.2  Inversor 

O  dimensionamento  dos  inversores  é  feito  através  da  verificação  das 

características do sistema fotovoltaico e do módulo escolhido. A potência, tensão e 

corrente são os fatores que ditam a seleção da quantidade e modelo do inversor. 

3.2.2.2.1  Dimensionamento quanto à potência 

Devese relacionar a potência de pico dos módulos conectados ao inversor 

com  a  potência  nominal  em  corrente  alternada  do  mesmo.  Para  otimizar  o 

dimensionamento e o custo da energia gerada, não se deve utilizar um inversor com 

potência  maior  que  a  dos  módulos,  pois  aumentaria  o  custo  sem  necessidade,  e 

também não pode ser muito menor, já que o MPPT do inversor limita a potência de 

entrada e despreza o excedente gerado pelos painéis. Essa relação é representada 

pelo fator de dimensionamento do inversor, como apresentado na equação 6, e deve 

variar entre 0,75 e 0,85, já que o painel raramente está nas condições de potencial 

máximo (CRESESB, 2014). 

 
𝐹𝐷𝐼 =

𝑃𝑁𝑐𝑎

𝑃𝐹𝑉
  (6) 

Onde: 

FDI – Fator de dimensionamento do inversor; 

PNca (W) – Potência nominal em corrente alternada do inversor; 
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PFV (Wp) – Potência de pico do painel fotovoltaico. 

3.2.2.2.2  Dimensionamento quanto à tensão 

O inversor deve ter uma faixa de tensão de operação de seu MPPT compatível 

com a série de módulos fotovoltaicos conectados a ele. Este é um critério importante, 

pois uma série com tensão abaixo da mínima do inversor impede o funcionamento do 

sistema, e uma série com tensão acima da máxima pode danificar o inversor. Além 

disso, a relação com a temperatura de operação aumenta os cuidados necessários, 

pois  essas  condições  atuam  diretamente  na  tensão  gerada  pelo  sistema, 

aumentandoa  em  temperaturas  baixas  e  reduzindoa  em  temperaturas  máximas 

(CRESESB, 2014). Por isso recomendase respeitar a seguinte relação 7. 

  𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑖𝑛

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑎𝑥
< 𝑁° 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠𝑠é𝑟𝑖𝑒 <

𝑉𝑖𝑀𝑃𝑃𝑇𝑚𝑎𝑥

𝑉𝑚𝑝𝑇𝑚𝑖𝑛
  (7) 

Onde: 

ViMPPTmin (V) – Mínima tensão c.c. de operação do MPPT do inversor; 

ViMPPTmax (V) – Máxima tensão c.c. de operação do MPPT do inversor; 

VmpTmin  (V)  –  Tensão  de  potência  máxima  de  um  módulo  FV  na  menor 

temperatura de operação prevista; 

VmpTmax  (V)  –  Tensão  de  potência  máxima  de  um  módulo  FV  na  maior 

temperatura de operação prevista. 

E  para  encontrar  a  valor  da  tensão  de  potência  máxima  em  temperaturas 

diferentes das STC, utilizase a equação 8. 

  𝑉𝑚𝑝 (𝑇) =  𝑉𝑚𝑝𝑆𝑇𝐶
. (1 + 𝛽. (𝑇 − 25))  (8) 

Onde: 

Vmp (T) – Tensão de máxima potência na temperatura T; 

VmpSTC – Tensão de máxima potência nas STC; 

β – Coeficiente de temperatura para tensão de máxima potência; 

T – Temperatura. 

3.2.2.2.3  Dimensionamento quanto à corrente 
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Já a corrente é determinante para o número máximo de séries fotovoltaicas 

que podem ser conectadas em paralelo. Devem respeitar a equação: 

 
𝑁° 𝑠𝑒𝑟𝑖𝑒𝑠𝐹𝑉𝑝𝑎𝑟𝑎𝑙𝑒𝑙𝑜 =  

𝐼𝑖𝑚𝑎𝑥

𝐼𝑆𝐶
  (8) 

Onde: 

N°seriesFVparalelo – Número de séries de módulos fotovoltaicos conectados em 

paralelo; 

Iimax – Corrente máxima de curto circuito admitida na entrada do inversor; 

ISC – Corrente de curto circuito do módulo FV nas STC. 

3.2.3 Simulação da geração 

Com o prédimensionamento,  temse a composição do sistema fotovoltaico 

preliminar, porém é necessário fazer verificações com ferramentas mais complexas 

para confirmar os resultados com uma maior confiabilidade. Para isso, foi escolhido o 

sowftare PVSYST, com o qual, inserindo todos os dados de projeto e equipamentos e 

configurações escolhidos para o sistema, foi feita a simulação de geração média do 

projeto ao longo do ano. 

3.2.4 Aspectos construtivos 

Com a escolha do terreno e da configuração ideal do sistema fotovoltaico, é 

possível prever os processos de preparação do terreno. Considerase a limpeza do 

terreno,  movimentação  de  terra  e  criação  de  valas  que  servirão  para  fundação, 

drenagem, passagem dos cabos e aterramento. Estes processos serão facilitados em 

terrenos planos ou com inclinação compatível com orientação dos painéis e devem 

ser contabilizados no investimento inicial do projeto. 

3.2.5 Custo 

O  valor  de  implantação  da  usina  foi  calculado  baseado  em  estudos  de 

mercado, levantamentos com fornecedores e integradores de energia solar. 

Também  foi  utilizado  como  base  a  tabela  SINAPI  (Sistema  Nacional  de 

Pesquisa  de  Custos  e  Índices  da  Construção  Civil)  para  levantamento  de  valores, 

principalmente dos elementos construtivos como fundação, preparação do terreno e 

o cercamento. 
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3.3 Modelo de negócio 

O modelo de negócio em questão consiste na construção e instalação de uma 

usina solar fotovoltaica em uma região favorável à geração desse tipo de energia, cuja 

localização  é  afastada  dos  grandes  centros  consumidores  devido  aos  custos  dos 

terrenos e onde a irradiação média potencializa seus resultados. 

A partir disso, o retorno é gerado pela forma de locação para um cliente com 

consumo  e  custo de energia  elétrica  compatível  com o projeto,  no  qual  a  unidade 

geradora construída no imóvel locado, ficará registrada no mesmo nome da unidade 

consumidora  a  ser  compensada.  Assim,  por meio  da  compensação  permitida  pela 

categoria de autoconsumo remoto, o cliente terá seus gastos reduzidos através deste 

modelo de negócio. 

A atração principal para trazer o cliente ao negócio será a oportunidade de ter 

sua fatura de energia reduzida em cerca de 20%, sem investimento nenhum para obter 

tal ganho. 

3.3.1 Viabilidade financeira 

A composição de um estudo da viabilidade financeira é parte fundamental da 

execução  do  projeto.  Para  isso  foi  preciso  montar  os  cenários  e  simulações  do 

funcionamento do modelo de negócio,  tanto pela visão da empresa quanto pela do 

cliente, a fim de verificar se tal investimento é justificável a longo prazo. 

A análise de viabilidade deste sistema será realizada para uma solicitação de 

implantação na distribuidora até o dia 06 de janeiro de 2023, portanto ainda não estará 

enquadrada na nova Lei do Marco Legal da Geração Distribuída Nº 14.300/2022. 

3.3.1.1  Cálculo do investimento inicial 

A primeira etapa para compor o estudo de viabilidade financeira foi verificar o 

investimento inicial necessário para aquisição de terreno em local vantajoso, e para a 

construção  e  instalação  da  usina  solar  fotovoltaica.  Este  investimento,  conhecido 

como CAPEX (Capital Expenditure) ou Despesas de Capitais, se refere a todo valor 

para possibilitar o início das operações da empresa (INVESTNEWS, 2022). No caso 

de  uma  usina  solar,  incluiria  todos  equipamentos  e  mãodeobra  especificados  na 

decisão de projeto. 
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3.3.1.2  Estimativa das entradas e saídas 

Além do investimento inicial, já é preciso prever todos os custos relacionados 

à operação do negócio, o OPEX (Operational Expenditure), ou seja, todos os gastos 

necessários para manter o funcionamento da empresa (INVESTNEWS, 2022).  

Para valoração do OPEX desta usina, foram consideradas as informações de 

estudos  semelhantes  relacionados  a  usinas  fotovoltaicas,  onde  foram  encontrados 

valores entre 0,6 e 1,1% do CAPEX (SHIMURA et al., 2016). 

Com  o  negócio  em  operação,  começa  a  haver  uma  receita  referente  ao 

aluguel pago pelo locatário, que irá usufruir da compensação da energia gerada pela 

usina. Esse valor pode ser estabelecido através da simulação da produção de energia 

média ao longo do ano com relação ao valor cobrado pela concessionária de energia 

do local. 

3.3.1.3  Projeção dos reajustes de preço de aluguel e energia 

Para manter a confiabilidade dos dados e da simulação em questão, é preciso 

estimar os valores  futuros de alguns  itens que sofrem  reajustes periódicos. Dentre 

estes itens, o mais importante é calcular os preços futuros da energia elétrica, que é 

usada como base para definição do preço da locação. 

Essa etapa dificilmente é realizada com exatidão, mas alguns dados históricos 

contribuem para chegar em valores bem próximos do presente.  Isso pode ser feito 

tanto com análises dos reajustes diretos do custo da energia elétrica nos últimos anos, 

quanto com sua relação com alguns índices estudados por analistas como a inflação. 

Não foi considerada a possível valorização ou utilização para outros fins do 

terreno,  já que o aumento excessivo no valor do aluguel reduziria a atratividade do 

negócio do ponto de vista do cliente. 

3.3.1.4  Impostos 

Os valores e porcentagens dos impostos incididos na operação deste modelo 

de negócio foram aplicados de acordo com as informações demonstradas nas seções 

2.4.4 e 2.6.8. 
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3.3.1.5  Projeção do fluxo de caixa  

Com  os  custos  levantados,  foi  possível  fazer  uma  análise  detalhada  das 

movimentações durante os 25 anos de operação da usina através da composição de 

um fluxo de caixa. Essa etapa é  fundamental para encontrar o caixa acumulado e 

calcular o payback, a taxa interna de retorno e a definição se o projeto é viável ou não. 

3.3.1.6  Definição do custo de oportunidade 

O  custo  de  oportunidade  foi  definido  de  acordo  com  o  cenário 

macroeconômico de 2022. Foram considerados como base os valores da inflação e 

taxa  de  juros  (SELIC),  uma  vez  que  estes  influenciam  no  rendimento  de  diversos 

ativos de baixo risco. 

3.3.1.7  Payback descontado 

O  payback  descontado  é  definido  através  das  movimentações  inclusas  no 

fluxo de caixa, que, ao converter o valor de cada fluxo para o presente usando o custo 

de oportunidade definido, mostra em quanto tempo o saldo acumulado deixa de ser 

negativo. A partir desse período, a empresa passa a gerar lucro e o caixa acumulado 

pode  ser  destinado  a  novos  investimentos,  portanto  é  muito  importante  para 

demonstrar por quanto tempo o capital investido pela empresa ficará imobilizado no 

projeto. 

3.3.1.8  TIR 

Com o fluxo de caixa elaborado, também é possível calcular a taxa interna de 

retorno (TIR) e verificar o rendimento anual do projeto. Como o objetivo das empresas 

e empresários é gerar lucro e obter um crescimento com o tempo, a comparação do 

rendimento  de  um  empreendimento  ou  projeto  com  o  custo  de  oportunidade  do 

investidor é uma forma eficaz de analisar a viabilidade com relação à outros possíveis 

investimentos.  Isso é  importante  já que o capital  investido poderia ser  investido em 

outros projetos ou ativos possivelmente mais rentáveis. 

3.3.1.9  LCOE 

O LCOE, custo nivelado de energia, pode ser calculado através do fluxo de 

caixa, pois considera todo o custo envolvido na produção durante a operação da usina. 
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Com isto, podese comparar com demais fontes de energia para definir qual seria mais 

vantajosa economicamente. 

3.3.2 Visão do cliente 

Além de demonstrar a viabilidade para a empresa, foi feito um demonstrativo 

das despesas mensais do cliente, associadas à fatura de energia e locação durante 

um mês. Esta etapa é importante para garantir que o negócio também será atrativo e 

gerará vantagens para o mesmo. 

3.3.3 Impactos de uma implantação em 2024 

Ao final dos resultados, será apresentado em forma de tabela uma simulação 

da  implantação  desta  usina  no  ano  de  2024,  já  enquadrada  na  nova  Lei  Nº 

14.300/2015. Assim será feita uma comparação dos resultados com o modelo atual. 

3.3.4 Aspectos contratuais 

Para definir as particularidades do negócio e obrigação das partes e garantir 

a  viabilidade,  algumas  questões  na  elaboração  do  contrato  de  locação  devem  ser 

especificadas. 

Primeiramente,  o  valor  do  aluguel  deve  ser  acordado  anteriormente,  sem 

relação  descrita  em  contrato  com  o  custo  unitário  de  energia  elétrica,  em  kWh, 

praticado  pela  COPEL.  Além  disso,  indicase  o  período  em  que  pode  haver  um 

reajuste  a  ser  calculado,  com  um  valor  mínimo  prédeterminado.  Para  garantir  a 

ocupação em todos os períodos do estudo, incluise um período mínimo de contrato, 

com pedido de renovação feito com antecedência e multa por rescisão. 

Também  haverá  uma  descrição  do  imóvel  e  os  bens  incluídos  nele,  com 

detalhes do sistema da usina fotovoltaica, e as obrigações de cada parte. Ficaria sob 

responsabilidade do  locador, a manutenção  dos bens e pagamento do  IPTU, e do 

locatário, as boas condições no momento da entrega. 

Com relação à microgeração, é preciso solicitar a transferência de titularidade 

junto à COPEL, deste modo, a compensação passará a ser feita no nome do cliente. 

Isso é feito através de um formulário, como podese observar no anexo A. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Perfil de consumidor alvo 

Para este estudo de viabilidade, o consumidor alvo definido foi o do subgrupo 

tarifário B3. A escolha pelo grupo atendido em baixa tensão (B) se deve ao maior valor 

da sua tarifa de energia, em comparação com o grupo A. Já o subgrupo comercial 

(B3) foi priorizado por apresentar um maior consumo energético que o residencial, o 

que maximizaria o faturamento da empresa . 

4.1.1 Determinação do consumo a ser compensado 

Após a determinação do grupo alvo para direcionar a construção da usina, 

buscouse um cliente real que atendesse tais critérios. No caso, um pequeno mercado 

cujo consumo médio durante o ano foi escolhido para ser a base do estudo, já que se 

encaixa nos requisitos e tem um valor elevado. O mercado tem como consumo médio 

12.000 kWh/mês, como apresentado na fatura de energia elétrica detalhada no anexo 

B. 

4.2 Usina solar fotovoltaica 

4.2.1 Localização da usina fotovoltaica 

Na busca por uma região com acesso à rede de distribuição da COPEL, com 

boa irradiação solar e baixo valor do terreno, foi escolhido a cidade de Maringá, onde 

há boa infraestrutura e oferta de mãodeobra e uma irradiação solar média de 5,12 

kWh/m².dia no plano inclinado com angulação igual a latitude local (CRESESB, 2018). 

O terreno escolhido foi encontrado em anúncio na internet para servir como 

base real para o estudo. Ele se encontra na periferia da cidade e está anunciado pelo 

valor de R$65.000,00 (VIVA REAL, 2022). 

A escolha do terreno em estudo levou em consideração:  

  Custo;  

  Facilidade de acesso por ser uma rua pavimentada; 

  Distância do centro da cidade; 

  Topografia, com prioridade para um terreno plano; 

  Ausência de sombreamento no entorno; 

  Área disponível; 



70 
 

 

  Disponibilidade de infraestrutura de rede elétrica, com passagem de rede 

de baixa e média tensão da COPEL em frente ao terreno. 

4.2.2 Prédimensionamento 

Em seguida, calculouse a potência instalada para satisfazer a necessidade 

de  geração  do  cliente  dada  a  irradiação  no  terreno  escolhido.  Com  a  equação  5 

chegouse  ao  valor  de  aproximadamente  76  kWp  de  potência  para  a  usina  deste 

projeto. Apesar de ultrapassar nominalmente o valor de 75 kW que gera a obrigação 

do pagamento de taxa de demanda, é importante ressaltar que o sistema fotovoltaico 

como um todo dificilmente se encontrará nas condições  ideais de  funcionamento e 

possui perdas associadas aos inversores, cabeamento, entre outros. Com isso, pode

se assumir que o sistema não terá mais de 75 kW de potência injetada. 

4.2.2.1  Módulos fotovoltaicos 

Após consulta com distribuidores da região, foram realizados orçamentos e 

definido o painel com a menor relação R$/W, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1  Orçamentos dos módulos fotovoltaicos 
Modelo  Distribuidor  Valor  Potência 

(W)  R$/W 

Jinko JKM530M72HL4TV 
Tiger Pro Bifacial 530W  Aldo Solar   R$ 1.599,00   530   R$  3,02  

Jinko JKM460M60HL4V 
460W Tiger Pro Mono PERC 

Half Cel 
Aldo Solar   R$ 1.319,00   460   R$  2,87  

Sinosola 450W SAT450
144AM  Techlux   R$ 1.101,32   450   R$  2,45  

Renesola RS3455MBE3 
Bifacial 455W  Techlux   R$ 1.157,77   455   R$  2,54  

Fonte: Techlux (2022) e Aldo Solar (2022) 

 Feita  a análise das  opções  de  mercado  disponibilizados  pela  distribuidora 

Techlux, atuante na região da usina, foi escolhido o modelo Sinosola 450W SAT450

144AM, em razão do seu custobenefício na geração de energia.  

Tratase de um módulo bifacial, com tecnologia Half Cell, pois conforme as 

referências bibliográficas deste estudo, demonstram os melhores rendimentos dentre 

as  tecnologias  apresentadas  no  mercado.  Ele  apresenta  as  características  de 

funcionamento  contidas  na  Tabela  2  e  que  devem  ser  consideradas  no 
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dimensionamento do sistema. As especificações técnicas completas do módulo estão 

contidas no Anexo C. 

Tabela 2 – Características elétricas em condições normais de teste do módulo SAT450144M 
Parâmetro  Valor 

Potência máxima (W)  450 

Tensão em circuito aberto (V)  50,27 

Corrente de curtocircuito (A)  11,46 

Tensão de máxima potência (V)  41,83 

Corrente de máxima potência (A)  10,76 

Eficiência do módulo (%)  20,70 

Fonte: Techlux (2022) 

Portanto,  para  alcançar  a  potência  instalada  de  76  kWp  da  usina,  serão 

necessários 169 módulos. 

Demais dados importantes que influenciam na eficiência do módulo de acordo 

com a temperatura de operação estão indicados na Tabela 3. 

Tabela 3 – Coeficientes de temperatura do módulo SAT450144m 
Parâmetro  Valor 

Coeficiente de temperatura para tensão  0,26%/K 

Coeficiente de temperatura para corrente  +0,044%/K 

Coeficiente de temperatura para potência  0,34%/K 

Fonte: Techlux (2022) 

Os dados presentes na Tabela 3 são ainda mais importantes em regiões com 

grande amplitude térmica, como o caso de Maringá. 

4.2.2.2  Inversores 

A  escolha  do  inversor  teve  como  base  as  características  dos  módulos 

fotovoltaicos escolhidos e do sistema completo. 

4.2.2.2.1  Dimensionamento por potência 

Primeiramente foi definido a potência do inversor, ou conjunto de inversores, 

para em seguida verificar a compatibilidade com o sistema com relação à tensão e 

corrente. 

Na  busca  por  um  FDI  entre  0,75  e  0,85  com  os  modelos  de  inversores 

disponíveis  no  mercado  e  os  76,05  kWp  dos  módulos  escolhidos,  optouse  por  2 
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inversores  da  marca  Kehua  Hengsheng,  modelo  SPI30KBLV,  que  totalizam 

capacidade de 60 kW de potência de entrada nos  inversores e 0,79 de FDI para a 

base dos cálculos. 

Esse  inversor  possui as  características,  contidas na  Tabela 4,  necessárias 

para posterior  análise  de  compatibilidade  com o  conjunto de módulos e  com mais 

detalhes na ficha de especificações técnicas em ANEXO D. 

Tabela 4 – Especificações do inversor SPI30KBLV 
Parâmetro  Valor 

Máx. tensão de entrada PV  1100 Vcc 
Máx. corrente de entrada PV  90 A (3x30 A) 
N°. de MPPTs  3 
N°. de strings PV por MPPT  3/3/3 
Faixa de tensão MPPT de Potência Nominal  350 Vcc ~ 550 Vcc 
Tensão inicial  250 Vcc 

Fonte: Techlux (2022). 

Como observado na Tabela 4, o inversor escolhido possui 3 strings em cada 

MPPT, dado imporante para planejamento da configuração do sistema. 

4.2.2.2.2  Dimensionamento por tensão 

A próxima etapa é verificar a compatibilidade do  inversor escolhido com os 

módulos através da tensão que geram. Assim, verificase a quantidade de módulos 

que podem ser instalados em um arranjo em série. 

Para  melhor  dimensionar  cada  arranjo  com  relação  à  faixa  de  tensão  de 

operação  do  inversor,  verificouse  as  temperaturas  mínimas  e  máximas  no  local 

escolhido, pois essas condições influenciam diretamente nesse aspecto do sistema. 

Portanto, para Maringá, cuja temperatura mínima fica próxima dos 0°C e a máxima, 

dos 40°C (CONEGERO, 2020), constatouse através da equação 8 que a tensão de 

máxima potência produzida pelo módulo fica entre 40,20 V, na temperatura máxima 

do local, e 44,55 V, na mínima. 

Dessa forma, o arranjo ideal, definido conforme equação 7, comporta entre 9 

e  13  módulos  fotovoltaicos  do  modelo  Sinosola  450W  SAT450144AM,  sendo 

considerado o valor de 13 para possibilitar a  instalação dos 169 módulos previstos 

para a usina. 
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4.2.2.2.3  Dimensionamento por corrente 

Para  fazer  a  verificação  com  relação  à  corrente,  considerouse  a  corrente 

máxima de entrada no inversor de 30 A por MPPT e, portanto, 10 A por string. Assim, 

pôdese  calcular  a  quantidade  máxima  de  séries  em  paralelo  conectadas  a  cada 

MPPT. 

Como a corrente de curtocircuito do módulo fotovoltaico escolhido é de 11,46 

A, valor muito próximo do admitido por cada string do inversor, optouse por colocar 

apenas 1 série de, no máximo 13 módulos, em cada string e conectálos em paralelo. 

4.2.2.2.4  Arranjo final 

Como  resultado  do  cálculo  preliminar,  determinouse  a  configuração  do 

sistema de módulos fotovoltaicos e inversores, com os strings ligados em paralelo nos 

MPPTs, como ilustrada na Figura 21. 

Figura 21  Arranjo da usina fotovoltaica projetada 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 

Como  podese  observar  na  Figura  21,  o  sistema  fotovoltaico  conta  com  2 

inversores com 3 MPPT’s cada, nos quais serão conectadas em paralelo 2 séries de 

13 módulos, com excessão de 1 MPPT que terá 3 séries. Esta configuração totaliza, 

portanto,  os  169  módulos  fotovoltaicos  necessários  para  suprir  a  necessidade  do 

cliente. 

4.2.3 Simulação 

Através da configuração obtida anteriormente, foi feita uma simulação com o 

software PVSYST para determinação mais confiável da produção anual de energia 
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pela usina. Para isso, inseriuse os dados de entrada do local, as configurações dos 

módulos  fotovoltaicos e  inversores e distribuição dos arranjos, de modo a obter os 

valores  mais  próximos  dos  reais  de  produção,  com  perdas  do  sistema  e  dados 

climáticos do local considerados de forma mais precisa. 

O  modelo,  cujo  relatório  da  simulação  está  no  Anexo  E,  teve  um 

comportamento  quanto  à  distribuição  de  energia  gerada  com  relação  à  potência 

injetada, conforme ilustrado no Gráfico 7. 

Gráfico 7 – Distribuição do sistema de geração 

 
Fonte: Autoria própria (2022) 

Portanto, confirmase que o sistema não ultrapassará o  limite de 75 kW de 

potência injetada, logo, não haverá taxa de demanda para o mesmo. Além disso, o 

sistema apresentou a produção mensal conforme exibido na Tabela 5. 

Tabela 5 – Produção de energia elétrica mensal simulada da usina 
Mês  Produção (MWh/mês) 

Janeiro  12,31 
Fevereiro  9,79 
Março  11,81 
Abril  11,62 
Maio  11,08 
Junho  10,05 
Julho  10,93 
Agosto  12,17 
Setembro  10,79 
Outubro  13,00 
Novembro  11,94 
Dezembro  10,71 

Fonte: Autoria própria (2022) 
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Têmse, então, que a produção anual da usina será de 136,20 MWh. Valor 

que será usado como referência para os cálculos de aluguel e economia para o cliente 

em questão. 

4.3 Análise econômica 

4.3.1 CAPEX 

O investimento inicial, CAPEX, da usina compreende o custo de aquisição do 

terreno, obras de preparação e das instalações auxiliares, equipamentos da usina e 

mãodeobra. Estes custos foram definidos conforme orçamento com a Distribuidora 

Techlux,  localizada  em  Londrina  no  estado  do  Paraná.  Os  valores  podem  ser 

observados na Tabela 6. 

Tabela 6 – CAPEX do projeto 
Item   Custo Total   %   R$/Wp  

Kit Fotovoltaico  R$           404.705,84  76,2%   R$           5,32  
Módulo Fotovoltaico  R$           186.123,14  35,1%   R$           2,45  
Inversor  R$             47.554,41  9,0%   R$           0,63  
Proteção Inversor  R$                 991,14  0,2%   R$           0,01  
Cabos CC  R$               6.888,34  1,3%   R$           0,09  
Conectores  R$                 144,88  0,0%   R$           0,00  
Estrutura de Fixação  R$             53.003,93  10,0%   R$           0,70  
Mão de Obra  R$           110.000,00  20,7%   R$           1,45  

Outros  R$           126.200,00  23,8%   R$           1,66  
Cercamento  R$             38.000,00  7,2%   R$           0,50  
Sistema Vigilância e Monitoramento CFTV  R$               8.500,00  1,6%   R$           0,11  
Pavimentação com brita  R$               6.700,00  1,3%   R$           0,09  
Limpeza Terreno  R$               3.000,00  0,6%   R$           0,04  
Terreno  R$             65.000,00  12,2%   R$           0,85  
Edificação para abrigo dos inversores  R$               5.000,00  0,9%   R$           0,07  

TOTAL  R$           530.905,84  100,0%   R$           6,98  
Fonte: Autoria própria (2022) 

Como  mostrado  na  Tabela  6,  a  maior  parcela  do  investimento  inicial  é 

referente ao sistema fotovoltaico, que representa 76,2% do total. Já a aquisição do 

terreno e demais itens representam somente 23,8%. 

4.3.2 OPEX 

O  custo  operacional,  OPEX,  está  associado  às  obrigações  da  empresa 

proprietária durante o período de vigência do contrato de locação.  
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Para este caso, foi considerado uma majoração da porcentagem do cálculo 

do OPEX, devido ao porte reduzido da usina projetada neste estudo, comparado com 

a usina analisada por Shimura et al. (2016). 

Portanto, foi adotado o valor de 1,25% do CAPEX, que representa um valor 

de R$6.636,32 anual. 

Além disso, foi acrescido o valor de R$4.668,00 referente ao IPTU que fica 

sob responsabilidade do locador. Este valor foi usado considerando o valor venal do 

imóvel  como  sendo  o  CAPEX  no  projeto,  e  as  alíquotas  referentes  a  imóveis 

residenciais  (CURITIBA,  2022).  Portanto,  para  o  primeiro  ano,  temse  um  total  de 

R$11.304,32. 

4.3.3 Valor do aluguel 

O valor cobrado pelo aluguel deve ser atrativo tanto para locador quanto para 

locatário.  Portanto,  chegouse  no  valor  anual  referente  à  multiplicação  da  energia 

produzida  no  período  pela  tarifa  cobrada  pela  COPEL  com  um  desconto  de  20%. 

Ainda descontouse o valor fixo cobrado pela COPEL a cada unidade consumidora, 

que compreende o valor mínimo de 100 kWh/mês e a tarifa de iluminação pública do 

município. 

Para o caso de Maringá, a parcela de iluminação pública é de R$37,66, que 

somados  aos  R$82,75  da  taxa  mínima  representam  um  pagamento  mensal  de 

R$120,41 pela unidade consumidora da usina. 

Para exemplificar, foi utilizada uma fatura de energia de um consumidor real 

do grupo tarifário B, localizado na cidade de Maringá, como demonstrado no Anexo F. 

Este  imóvel  em  questão possui  um  sistema  de  geração  fotovoltaica  instalado  com 

capacidade de produção maior que seu consumo, possuindo uma fatura de energia 

com características semelhantes ao da usina projetada neste trabalho. 

Quanto à geração, no primeiro ano, foi previsto 136.200 kWh, que aplicados 

à tarifa da COPEL com um desconto de 20%, representariam o valor de R$90.213,43 

no ano e R$7.517,79 divididos em 12 meses. 

Logo, o preço encontrado para o aluguel, já com os descontos mencionados 

anteriormente,  será  de  R$7.397,38  por  mês  no  primeiro  ano,  o  que  totaliza 

R$88.768,51 no ano e representa a receita bruta da empresa. 
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4.3.4 Impostos 

4.3.4.1  PIS/COFINS 

Os impostos incidentes sobre o valor do aluguel são PIS, 0,65%, e COFINS, 

3,00%. No primeiro ano, totalizam R$3.240,05. 

4.3.4.2  IRPJ 

A  empresa  optará  pela  modalidade  do  Lucro  Presumido  na  declaração  do 

IRPJ, no qual está previsto a consideração de 32% da receita bruta como  lucro, a 

partir do qual será calculado o valor devido pelo IRPJ e CSLL. Com o aluguel anual 

como receita bruta, encontrase o valor de R$28.405,92 de lucro presumido. 

Como a empresa não ultrapassou os R$20.000,00 mensais de receita bruta, 

a taxa da parcela do IRPJ é de apenas 15%, portanto R$4.260,89. E o CSLL, é de 

9%, que resulta em R$2.556,53. Assim, a empresa pagará um total de R$6.817,42 

reais de imposto de renda no primeiro ano. 

4.3.5 DRE 

A  demonstração  do  resultado  do  exercício  do  primeiro  ano  detalha  as 

movimentações durante este período. Esta considera todos os valores citados acima 

e mostra se a operação deu lucro ou prejuízo, conforme podese observar na Tabela 

7. 

Tabela 7 – DRE do primeiro ano de operação da usina 
   
Receita Bruta  88.768,51 
() Impostos sobre Locação  3.240,05 
(=) Receita Líquida  85.528,46 
() Custos Operacionais  11.304,32 
(=) EBITDA  74.224,14 
() Imposto de Renda  6.817,42 
(=) Resultado Líquido  67.406,72 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Esse resultado, R$67.406,72 de lucro, já demonstra uma boa margem líquida 

para  o  negócio,  de  75,94%.  Isto  indica  que  não  existe  muito  custo  operacional 

envolvido, impostos ou necessidade de reinvestir no negócio. 
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4.3.6 Reajustes 

Ao verificar a evolução do valor da  tarifa de energia no Brasil entre 2011 e 

2021,  constatouse  um  reajuste  médio  no  período  de  6%  anual.  Para  efeitos  de 

cálculo,  foi  considerado  um  aumento  de  5%  ao  ano,  um  cenário  considerado 

pessimista do ponto de vista do investidor (CARDOSO, 2022). 

Já  para  os  custos  operacionais,  foi  considerado  um  reajuste  baseado  na 

evolução da inflação entre 2011 e 2021, que teve o valor de 6% anual (IBGE, 2022). 

4.3.7 Fluxo de Caixa 

O Fluxo de Caixa para o período de 25 anos foi feito com o DRE inicial como 

base e inclusão dos reajustes anuais previstos. Deste modo, foi possível estimar todas 

as  movimentações  financeiras  durante  a  operação  da  empresa  para  fazer  uma 

avaliação do investimento. 

O  Fluxo  de  Caixa,  detalhado  no  ANEXO  G,  mostrou  uma  evolução  de 

aproximadamente 4,4% a.a. no  resultado contábil, que se deve, principalmente, ao 

aumento no aluguel associado à nova tarifa de energia prevista, o que resulta num 

montante nominal de R$2.366.002,90. 

4.3.8 TIR e Custo de oportunidade 

O custo de oportunidade, ou taxa de atratividade, considerado neste estudo 

foi definido com base na taxa SELIC em maio de 2022, no valor de 12,75% a.a., que 

é utilizada para definir outros índices, como o CDI, para lastrear alguns investimentos 

(BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL,  2022).  Considerando  a  evolução  no  cenário 

brasileiro,  considerouse  que  o  número  de  opções  de  ativos  aumentou  muito,  e  é 

possível chegar a um valor de 13% a.a. de rentabilidade com algum conhecimento e 

orientação, sem correr muitos riscos.  

Optouse por um custo de oportunidade de 13% a.a., valor considerado viável 

ao comparar com a taxa SELIC, mas pessimista, já que muitas mudanças no cenário 

econômico podem acontecer, como o controle da inflação e uma redução da taxa de 

juros no futuro, deste modo, a rentabilidade para  investidores que focam em renda 

fixa  diminuiria,  reduzindo  então  sua  taxa  de  atratividade.  Portanto,  um  custo  de 

oportunidade que seria alto neste possível cenário dá uma margem de segurança na 

análise de viabilidade em questão. 
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A taxa interna de retorno anual, considerando o fluxo de caixa do período de 

25 anos de operação da usina, foi de 16,08%. 

Ao comparar as duas taxas, a TIR foi significativamente maior que o custo de 

oportunidade,  indicando  que  o  investimento  estudado  é  viável  para  este  perfil  de 

investidor, de acordo com este método de avaliação. 

4.3.9 VPL 

O valor presente líquido, feito para analisar os resultados da usina em valor 

monetário atual, com a  taxa de atratividade definida anteriormente como 13% a.a., 

mostra  uma  evolução  de  R$136.392,94  no  fluxo  de  caixa  acumulado.  Este  valor 

representa lucro de 26% sobre o capital investido em valor atual, em comparação com 

os investimentos alternativos. 

O resultado encontrado acima é outro indicador de que o modelo de negócio 

é viável para este perfil de investidor, com relação à rentabilidade ao final dos 25 anos 

de operação da usina. 

4.3.10 Payback 

O período de payback  tradicional, que representa o  tempo necessário para 

recuperar o valor nominal investido, para este modelo de negócio foi de 6 anos e 11 

meses. Um valor elevado em comparação com projetos de usinas fotovoltaicas em 

residências,  onde  haveria  compensação  de  energia  no  mesmo  local,  já  que  estes 

apresentam resultados que podem variar de 4 a 5 anos no Paraná (PEREIRA, 2022). 

Já o payback descontado, que converte cada fluxo de caixa ao valor presente, 

é mais  indicado para analisar a real viabilidade do negócio, e, neste caso,foi de 14 

anos  e  6  meses.  Portanto,  é  somente  a  partir  deste  momento  que  a  usina  vai 

realmente começar a ser mais rentável ao investidor, em relação às oportunidades de 

investimento  alternativas,  que  possuem  um  risco  muito  menor  já  que  estão 

relacionadas à taxa SELIC (REDAÇÃO XPEED, 2022). 

4.3.11 LCOE 

O  LCOE  calculado  durante  todo  o  período  de  operação  da  usina  foi  de 

R$0,21/kWh gerado. Isto demonstra que o projeto está compatível com demais usinas 
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fotovoltaicas no Brasil e um valor competitivo quando comparado com outras fontes 

renováveis de energia, cujos valores estão apontados no Gráfico 8. 
Gráfico 8 – LCOE das fontes renováveis de energia no Brasil 

 
Fonte: EPE (2021e) 

Portanto, como observado no Gráfico 8, a energia solar fotovoltaica apresenta 

um dos menores custos por geração de energia do ramo das energias renováveis. 

Isto,  aliado  à  simplicidade  do  sistema,  a  coloca  como  uma  boa  alternativa  para 

estimular a diversificação da matriz elétrica. 

4.3.12 Visão do cliente 

As  despesas  do  cliente  ligadas  ao  consumo  de  energia  do  seu 

estabelecimento estão apresentadas nas tabelas Tabela 8 e Tabela 9 a seguir, com 

simulações  em  períodos  normais  e  com  escassez  hídrica,  onde  há  incidência  de 

tributos conforme demonstrado na seção 2.3.2. 

Tabela 8 – Lista de despesas mensais do cliente sem usina solar e sem escassez hídrica 
Despesas  Consumo  Valor unitário (R$)  Valor total (R$) 

Energia elétrica consumo  12.000 kWh  0,82795  9.935,40 
Cont. Iluminação pública      75,36 
TOTAL      10.010,76 

Fonte: Autoria própria (2022) 
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Tabela 9 – Lista de despesas mensais do cliente sem usina e com escassez hídrica 
Despesas  Consumo  Valor unitário (R$)  Valor total (R$) 

Energia elétrica consumo  12.000 kWh  0,82795  9.935,40 
Cont. iluminação pública      75,36 
Escassez hídrica  12.000 kWh  0,21321  2.558,52 
TOTAL      12.569,28 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Com  a  adesão  ao  modelo  de  negócio  oferecido  no  estudo,  as  despesas 

mensais do cliente passam a ter os valores exibidos nas tabelas Tabela 10 e Tabela 

11. 

Tabela 10 – Lista de despesas mensais do cliente com usina e sem escassez hídrica 
Despesas  Consumo  Valor unitário (R$)  Valor total (R$) 

Locação      7.397,38 
Energia elétrica consumo  650 kWh  0,82795  538,17 
Cont Iluminação pública      75,36 
Tarifa COPEL da usina      120,41 
TOTAL      8.131,31 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Tabela 11 – Lista de despesas mensais do cliente com usina e com escassez hídrica 
Despesas  Consumo  Valor unitário (R$)  Valor total (R$) 

Locação      7.397,38 
Energia elétrica consumo  650 kWh  0,82795  538,17 
Cont Iluminação pública      75,36 
Escassez hídrica  650 kWh  0,21321  138,59 
Tarifa COPEL da usina      141,73 
TOTAL      8.291,22 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Isso indica uma economia de 18,77% ao mês, quando não é cobrada a taxa 

de escassez hídrica ou outra bandeira tarifária, chegando até 34,04% com a incidência 

da tarifa de escassez hídrica. 

4.3.13 Impactos da Lei Nº 14.300/2022 

Os  resultados encontrados para a mesma usina,  implantada em  janeiro de 

2024 e comparados com o período atual, estão exibidos na Tabela 12. Neste caso, 

fica  enquadrado  o  período  de  transição  da  referida  lei,  na  qual  começam  a  incidir 

impostos sobre a geração de energia conforme exposto na seção 2.4.3.  
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Tabela 12 – Comparação de resultados entre usina implantada em 2022 e 2024 
Item  Ano 

  2022  2024 
Fluxo de caixa  R$2.366.002,90  R$1.343.493,43 
Fluxo de caixa descontado  R$137.392,94  R$67.820,52 
LCOE  R$0,21  R$0,28 
TIR  16,08%  11,25% 
Payback tradicional  6,9 anos  9,3 anos 
Payback descontado  14,5 anos  >25 anos 

Fonte: Autoria própria (2022) 

Podese observar uma diferença significante no  fluxo de caixa  (redução de 

R$1.022.509,47), e um acréscimo de mais de 2 anos, ou cerca de 35%, no Payback 

tradicional.  Isso demonstra como a nova Lei do marco  legal da geração distribuída 

pode impactar negativamente no setor, inviabilizando, em alguns casos, a utilização 

deste tipo de fonte renovável. 

Além disso, o principal indicador da inviabilidade do negócio  implantado em 

2024 é a taxa interna de retorno menor que o custo de atratividade de 13%. Portanto, 

a usina seria menos rentável que as oportunidades alternativas do investidor no final 

dos  seus  25  anos  de  operação,  que  resultaria  num  fluxo  de  caixa  descontado  de 

R$67.820,52 negativos, ou um prejuízo de quase 12,77% no capital investido. 
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5 CONCLUSÃO 

Através  do  estudo  realizado,  foi  constatado  que  o  modelo  de  negócio  de 

locação  de  usina  solar  para  clientes  que  visam  compensar  o  alto  consumo  de 

estabelecimentos comerciais atendidos em baixa tensão, é uma forma de aumentar a 

rentabilidade do investidor no longo prazo. 

Assim como apresentado nos resultados, o capital investido para construção 

da  usina  que  atenda  o  consumo  do  cliente  definido  neste  trabalho,  foi  de 

R$530.905,84. Um investimento relativamente baixo que o torna uma opção acessível 

para investidores com menor poder aquisitivo. 

Feita a análise durante todo o período de operação de 25 anos da usina, pôde

se  observar  que  o  modelo é  viável  para  o  perfil  de  investidor  escolhido,  visto  que 

apresentou um fluxo de caixa descontado positivo e uma TIR superior ao custo de 

oportunidade.  Além  disso,  através  da  análise  do  fluxo  de  caixa  de  todo  o  período 

convertido em valor presente, verificase um lucro de 26% sobre o custo alternativo 

do investidor. 

É importante ressaltar que o capital investido terá baixa liquidez no período 

de operação, com grande parte imobilizada nos primeiros anos, como apontado pelo 

payback  tradicional  de  quase  7  anos.  Este  fator  aliado  às  incertezas  no  cenário 

econômico do país é algo que pode ser visto como um risco ao investidor. 

O modelo em questão utilizou das normas vigentes em 2022, regidas pelas 

REN 482 e 687, e, portanto, deve ser adaptado com as futuras alterações. Verificando 

a Lei Nº 14.300/2022, por exemplo, percebese que a geração solar sofreu um impacto 

significativo com as novas taxações, indo contra a necessidade de incentivo ao setor 

por parte do governo. Conforme simulação feita nesse trabalho, para a implantação 

de uma usina em 2024, o LCOE teve um acréscimo de 33%, suficiente para inviabilizar 

o negócio e gerar um prejuízo, em relação ao custo de oportunidade, de R$67.820,52. 

Este modelo de negócio, com a sua implantação no período de vigência da 

REN  482/2012,  demonstrou  ser  uma  boa  opção  de  aplicação  financeira  para 

investidores que busquem retorno a  longo prazo, diversificação de  investimentos e 

uma forma de incentivar a utilização da geração fotovoltaica no Brasil. 

Como  sugestão  de  estudos  futuros,  é  importante  desenvolver  pesquisas 

semelhantes, porém em outras  localidades do Brasil que tenham índices diferentes 
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de  irradiação  solar,  verificando  se  há  uma  melhora  significativa  na  viabilidade  do 

negócio. 

Também sugerese fazer um estudo aprofundado para que sejam realizadas 

mudanças  e  atualizações  nas  regulamentações  do  setor,  considerando  possíveis 

incentivos  fiscais,  a  fim  de  fomentar  o  mercado  e  ter  uma  melhor  viabilidade  a 

instalação de usinas solares no país. 
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ANEXO C   Especificações do Módulo Fotovoltaico 

 
 

   



 
 

 

 
ANEXO D   Especificações do Inversor 

  

  



 
 

 

 
 

 
   



 
 

 

ANEXO E   Simulação da Geração da Usina 
 

 
 



 
 

 

 
 
 
 

 



 
 

 

 
 
 



 
 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 
 
 



 
 

 

ANEXO F   Exemplo de Fatura de Energia de Maringá 

   



 
 

 

ANEXO G   Projeção do Fluxo de Caixa 
 

 
 
   



 
 

 

 
   



 
 

 

   



 
 

 

ANEXO H   Projeção do Fluxo de Caixa a partir de 2024 
 

 
   



 
 

 

   
   



 
 

 

 
 


